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OTELO SARAIVA DE CARVALHO 
NA ADFA

CONFERÊNCIA NA SEDE NACIONAL

FRANCISCO MANUEL E DOMINGOS DIZ PARTIRAM PARA ALÉM DO SOFRIMENTO
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A EMERGÊNCIA DA NOSSA LUTA” PÁG. 2
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3
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ASSOCIADOS FALECIDOS

Joaquim de Carvalho Pinto, asso-
ciado 12620 natural da freguesia de S. 
Gonçalo do concelho de Amarante e 
residente na freguesia de Cepelos do 
mesmo concelho. Serviu na CCaç 2709 
do BCaç 2915 em Moçambique. Fale-
ceu em 6 de Fevereiro de 2011  com 
62 anos.

Avelino Gonçalves Ferreira, asso-
ciado 7712, natural da freguesia de 
Ganfei do concelho de Valença e resi-
dente no Bairro da Boavista do mes-
mo concelho. Serviu no BCaç 2915 
em Moçambique. Faleceu em 27 de 
Fevereiro de 2011 com 62 anos.

NOVOS ASSOCIADOS
Publicação nos termos 

do n.º 4, do artigo 8.º dos Estatutos

ANTÓNIO CARLOS DA COSTA FON-
SECA
CARLOS ALBERTO ALVES ALMEIDA
ELMANO REIS GOUVEIA
FRANCISCO RAQUEL MORGADO
ILÍDIO AUGUSTO

JAIME ANTÓNIO FELIX CRUZ
JOÃO CARLOS DA COSTA SOARES
LUIS FILIPE CARDOSO DA SILVA
MANUEL AMARAL CAMPOS
VICTOR MANUEL DA CUNHA RAMOS 
FERREIRA

ÓBITOS

FOTOLEGENDA

ASSOCIADO NÚMERO 3 
VISITA A SEDE

A página 2 costuma ser consultada pelos leitores naquela 
que é a mais penosa missão do ELO: anunciar o falecimen-
to de associados – o desaparecimento de camaradas de lon-
go curso, na vida associativa é sempre dramático no seio da 
ADFA.

Neste número o ELO realça dois exemplos associativos 
que marcaram e continuarão a marcar a Associação enquanto 
instituição e como pólo de reencontros e de vida.

Os associados Domingos Diz e Francisco Manuel falece-
ram durante o mês de Abril, marcando ainda mais a urgência 
da resolução dos problemas que ainda afl igem os defi cientes 
militares em geral.

“Os grandes defi cientes são a frente da nossa luta, pelo que 
lhes prestamos esta homenagem”, afi rma José Arruda, presi-
dente da DN.

NO BAIRRO DA CRUZ VERMELHA
No dia 17 de Abril, Domingos Diz, grande defi ciente fa-

leceu em Cascais. A esposa, D. Henriqueta, recorda já com 
saudade os 32 anos de união, de um casamento feliz, porque 
feliz era também o marido, apesar da sua grande defi ciência. 
O namoro de dez anos culminou num casamento longo e es-
tável, sempre na companhia dos familiares. Os parentes mais 
novos gostavam do convívio com Domingos Diz.

Tetraplégico, foi furriel miliciano em Angola (onde sofreu 
um acidente em campanha), residente no Bairro da Cruz 
Vermelha, em Alcabideche, Cascais, Domingos Diz está bem 
presente entre os vizinhos com quem convivia e a quem ale-
grava, “com o seu espírito saudável e atitude positiva”, lembra 
Henriqueta.

O associado gostava de ler, de ouvir música e de se li-
bertar em conversas com os amigos e especialmente com 
os familiares. A reportagem do ELO visitou a esposa de 
Domingos Diz e encontrou uma sala cheia de livros e de fo-
tografi as da família, sinal da importância de que se reveste 
o convívio familiar.

“A família é a base da estabilidade destes homens”, subli-
nha Henriqueta que, enquanto enfermeira de reabilitação, 
conhece muito bem as necessidades e ânsias dos grandes 
defi cientes militares.

NO LAR MILITAR
Francisco Manuel faleceu em 26 de Abril, em Angola, de 

onde era natural e onde sempre quis morrer. Foi durante uma 
deslocação similar às que já tinha feito. O ritual era sempre 
o mesmo: recolhia os seus pertences, preparava a viagem e 

despedia-se de todos, 
na ADFA e no Lar Mili-
tar (onde residia desde a 
fundação, em 1971), como 
se fosse a última vez. Queria 
partir deste mundo em Angola e assim 
aconteceu.

O associado foi soldado mecânico 
no Exército, em Angola, tendo sofrido 
um acidente em campanha que o deixou 
tetraplégico desde 1962.

“Os fi lhos e a família em Angola consulta-
vam-no sempre que havia uma importante de-
cisão a tomar”, lembra a directora do Lar Militar, enfermeira 
Maria Ivone d’ Ornelas. A directora afi rma que “partiu o sol 

desta Casa”, aludindo ao feitio sempre 
positivo do associado. “Era um marco 
e uma referência no Lar Militar”, acres-
centa.

O presidente da DN, José Arruda, 
lembra que Francisco Manuel fi cou 
com a alcunha de “Mandela”, em virtu-
de da sua enorme capacidade de resis-
tência.

O associado era também membro 
da AMMIGA, associação congénere 
angolana que esteve representada no 
funeral. Era um exemplo de ligação 
entre combatentes, provando que a 
ADFA e as associações congéneres 
nacionais e internacionais mantêm 
uma actividade convergente em defe-
sa dos combatentes e dos defi cientes 
militares.

Durante a visita ao Lar Militar, o 
ELO conheceu o quarto do associado 
falecido, um espaço localizado na ala 
que foi recentemente remodelada. A 
directora acompanhou a reportagem, 

realçando também que Francisco Manuel “deixou muitos 
amigos, pois era alegre e tinha uma fi losofi a de vida re-
veladora da sua grandeza interior”. Na cómoda, entre os 
seus pertences arrumados como sempre, uma fotografi a 
com o presidente José Arruda. A ADFA sempre presente 
na vida deste associado que nunca se rendeu, apesar de 
viver 40 anos com a tetraplegia.

Para a ADFA, o falecimen-
to destes e de tantos outros 
associados impõe uma cada 
vez maior urgência no trata-
mento que lhes é dedicado, 
tanto por parte da Associa-
ção, como pela parte do Es-
tado, a quem compete, por 
força da Lei, assegurar os di-
reitos de todos os defi cientes 
militares.

“O vosso adeus reforça a 
emergência da nossa luta”, 
salienta o presidente da DN, 
evocando os associados que 
já partiram e lembrando que, 
apesar do momento difícil 
que o país atravessa, ainda há 
problemas que reclamam so-
lução urgente e inequívoca.

A equipa do ELO apresen-
ta as suas mais sinceras con-
dolências aos familiares dos 
associados falecidos.

FRANCISCO MANUEL E DOMINGOS DIZ PARTIRAM PARA ALÉM DO SOFRIMENTO

Bernardino Azevedo, associado número 3 da 
ADFA, esteve na Sede Nacional no passado dia 20 de 
Abril, acompanhado pelo fi lho e pelo neto.

“É sempre bom rever os nossos associados mais 
antigos, da primeira hora”, revelou José Arruda, pre-
sidente da DN, com quem Bernardino conversou.

O associado fundador realçou que se congratula 
por constatar que “a ADFA continua a defender os 
interesses dos defi cientes militares, como casa de in-
clusão e de reabilitação que é”.

Enviou uma mensagem de solidariedade aos asso-
ciados, para que “continuem a sua luta”, recordando 
algumas etapas da vida associativa da ADFA. “Foram 
momentos decisivos que nos trouxeram até ao dia de 
hoje, que nos honram e que nos emocionam”, contou 
o associado fundador.

& 964 457 763

FisioCuba
(Domicílios)

Lisboa  Margem Sul  Linha Sintra  Cascais

Beneficiários da ADM

Fotos Farinho Lopes

fundação, em 1971), como 
se fosse a última vez. Queria 

um acidente em campanha que o deixou 

D. HENRIQUETA, ESPOSA 
DO ASSOCIADO DOMINGOS DIZ

Domingos 
Diz

Francisco 
Manuel

“O VOSSO ADEUS REFORÇA A EMERGÊNCIA 
DA NOSSA LUTA”

PORMENOR 
DO QUARTO

DO ASSOCIADO 
DOMINGOS DIZ
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Acender 
a memória

No momento em que escrevemos 
este editorial o Governo Português 
está em gestão e entrámos num perí-
odo eleitoral.

Os Portugueses a 5 de Junho 
irão escolher um novo Governo em 
liberdade e democracia, que o 25 de 
Abril, agora celebrado, restituiu ao 
nosso País. A ADFA terá de apresen-
tar de novo o dossier reivindicativo 
aos Órgãos de Soberania eleitos, na 
certeza de que os valores por nós re-
presentados fazem parte dos “alicer-
ces” da República.

A Assembleia-Geral Nacional Or-
dinária de 16 de Abril aprovou a 
nossa estratégia, que assenta nos va-
lores da reparação moral e material 
devida a todos aqueles que cumpri-
ram o serviço militar obrigatório em 
situações de risco e ou perigosidade 
agravada. Também, por isto, voltá-
mos ao Palácio da Independência, o 
berço da nossa Instituição, que ali se 
fixou pela coragem de todos nós, na 
luminosa tarde do dia 23 de Novem-
bro de 1974.

Desta Assembleia, na qual fize-
mos de novo história, saímos coesos, 
revigorados, firmes e solidários, em-
punhando nas mãos firmes, quais 
bandeiras, o “ Manifesto da ADFA 
– Evocação dos 50 Anos do Inicio 
da Guerra Colonial 1961-2011” e a 
estratégia reivindicativa para o novo 
ciclo que se aproxima.

Portugal, apesar da crise, vai ter 
em conta os valores patrióticos da 
liberdade, da democracia, da cida-
dania, da solidariedade.

A situação específica dos Deficien-
tes Militares “ Excepção das Excep-
ções e a Prioridade das Prioridades 
“foi reconfirmada em 2008 e 2009, 
por todos os Órgãos de Soberania… 
agora, que o “caminho” se torna 
mais penoso para suportar o fardo 
da deficiência, e que todas as forças 
são necessárias para garantir a digni-
dade do nosso envelhecimento.

Temos direito a viver o presente 
com serenidade, com a consciência 
de que demos um valioso contributo 
cívico ao fundar a ADFA, que reabili-
tou e inseriu na sociedade portugue-
sa os milhares de jovens regressados 
da Guerra Colonial, transformando-
os, ”de supostos fardos sociais, em 
activos construtores de uma socie-
dade melhor”.

Temos, assim, com alma e coração 
generoso, o dever de partilhar este 
valioso património com a sociedade 
civil, firmando parcerias, cooperan-
do com o Movimento Associativo das 
Pessoas com Deficiência e lançar 
pontes de solidariedade e amizade 
com os Deficientes Militares e com-
batentes do Mundo Lusófono.

Sob a Bandeira Nacional jurámos 
combater com todos os riscos, até o 
da própria vida… Coube à nossa ge-
ração fechar o Império com mágoa, 
desespero e muito sofrimento. O sa-
crifício que nos foi exigido recentrou 
Portugal na Europa e abriu-nos ao 
Mundo no primado da liberdade da 
solidariedade e da cooperação inter-
nacional.

Editorial
por Direcção Nacional

Episódios
por MC Bastos

Olfato
Não há uma palavra para o odor do teu corpo; não o teu perfume 

feito de modulações complexas como uma sinfonia de aldeídos florais, 
mas o odor do teu corpo por debaixo do teu perfume, com este vestin-
do-o, cobrindo-o, mas não completamente; deixando à transparência, 
que a nudez desse odor fresco, fresco mas não por uma questão de 
temperatura, antes por uma questão de viço, consiga perceber-se, em-
bora apenas levemente, como a nudez de um corpo sob uma túnica 
de seda fina, ou como uma música que se ouvisse por conseguir atra-
vessar o manto esparso, composto pela tessitura dos ruídos da rua, e 
viesse despertar em mim a sensação de que o dia voltou a amanhecer, 
e que algo de inesperado, como uma notícia há muito aguardada e já 
esquecida de todo, acabasse de ser anunciada, de tal modo, que des-
pertasse em mim esta alegria infantil, e tão inocente que me apetece 
seguir-te por entre os cheiros dissonantes que emanam das casas e as 
fragrâncias harmoniosas que se soltam das flores, com o propósito de 
partilhar essa alegria contigo, só porque sinto que o teu odor é irmão 
do meu; irmão não: parceiro; algo que me falta e que sobra em ti, ou 
algo que em mim é convexo e é em ti côncavo, assim como duas mãos 
que se entrelaçam, como se dançassem, não que alguma vez tivés-
semos dançado, não; mas o teu odor parece ter notas musicais que 
fazem balançar algo em mim, e no entanto há um silêncio no teu odor 
que me tira a lucidez e me atrai, como o abismo atrai o suicida, como 
a luz atrai o inseto; porém, agora que falo nisso, se o teu odor tem luz, 
é aquela luz irreal que existe nas praias frias do Norte, uma luz que 
não faz sombra, e onde as pessoas, ao imergirem da água, parecem só 
alma, mal interrompendo a bruma do mar, como o teu odor mal inter-
rompe a torrente de cheiros da rua; mas está presente, ou antes: flui, 
e isso dá-me uma esperança infinita, como o caminho dá esperança ao 
caminheiro errante, quando, depois de cansado da lonjura, sente que 
chegou a hora de regressar a casa, porque nele se fará a viagem de 
regresso, como pelo teu odor se pode fazer a viagem para ti, sobretudo 
quando o banho ao fim do dia te despe do teu perfume e te deixa só 
com o teu odor, um odor que o banho não consegue tirar totalmente, 
apenas suaviza, deixando-te mais exposta aos meus sentidos; mal com-
parando, como se sobre ti apenas pousasse um desejo, e esse desejo 
é feito desse teu odor sem nome, esse odor que te aumenta a nudez, 
como uma praia matinal na maré-baixa, à mercê do vento, parece mais 
desamparada, sobretudo, se ainda emana da areia, quase impercetível, 
o hálito fresco do mar.

Visão
Falavas, e a bem dizer eu não te ouvia, distraído pelos movimentos 

dos teus lábios e pela forma como sobre a fronte uma pregazinha de 
pele franzia e alisava, alisava e franzia; para além de estar intrigado 
pela humidade que se formava junto às têmporas, a fazer adivinhar 
que se formariam ali, muito em breve, algumas gotículas de suor que 
tornariam o teu rosto ainda mais sensual; porém, eram os teus lábios 
que me atraiam mais; embora me surpreendesse que os teus olhos 
parecessem mais claros agora sob o efeito da luz, assim, entre a cor de 
avelã e o pistáchio, isto é, um castanho que de tão doce ameaçava es-
verdear um pouco, a sugerir a tua remota origem celta, ou quem sabe a 
querer denunciar algum invasor napoleónico que tivesse impregnado 
a paleta dos teus genes quando se aboletou na casa de alguma distante 
trisavó tua durante a guerra peninsular, porque mais nenhuma feição 
nórdica se vislumbra nos teus traços gerais, a não ser talvez na tua tês 
demasiadamente clara, já que em tudo o mais são predominantes as 
características trigueiras dos povos mediterrânicos; e daí, talvez nem 
seja tanto assim, porque há qualquer coisa de oriental no amendoado 
dos teus olhos que agora me encararam mais, ao mesmo tempo que 
o teu rosto ganhou uma iridescência de malmequer em que tivesse 
incidido um raio de luz do sol, talvez porque eu tenha respondido a 
alguma pergunta tua com um disparate qualquer, por não ter prestado 
atenção ao que dizias, embevecido que estou pelo encanto do teu ros-
to, e agora ainda mais, que se acendeu essa luz nele, ao sorrires; que 
persiste, dado o meu embaraço ao constatar que não prestava atenção 
ao que dizias, porque estava lendo cada gesto teu, todas as cambiantes 
da luz nos teus olhos e a mínima mudança de volume sob a pele do 
teu colo, onde as carótidas pulsam a um ritmo cada vez mais acelera-
do, levando-me a pensar que o teu ritmo cardíaco aumentou por teres 
adivinhado que o meu também aumentara, só de nos olharmos um ao 
outro; o desejo mises en abîme, como dois espelhos frente a frente, 
que se multiplicam reciprocamente, ao infinito.

Audição
A tua voz à beira-sonho afaga-me, e embala-me, à medida que os 

meus olhos adormecem, enquanto a mente ainda lúcida apenas se sol-
ta um pouco do corpo e se liberta; um tudo-nada como o riso liberta a 
alma, e nem a censura do bom senso segura a imaginação, de tal manei-
ra, que parece que estou em queda livre por dentro da tua voz; como se 
houvesse abismos e tentações em cada palavra, que tivessem o sortilé-

gio de redimir em vez de condenar, fosse qual fosse o credo, fosse qual 
fosse o deus; isto é, ouço a tua voz quando estou neste meio transe, e não 
há perdões impossíveis: mouros e cruzados ajoelhados numa expiação 
de todos os crimes mutuamente cometidos ao longo dos séculos, numa 
comunhão ecuménica que convocasse todo o perdão, mas tudo por den-
tro da tua voz, tudo a viajar no som das tuas palavras, que chega até bem 
dentro de mim; não apenas como ondas acústicas, mas como uma vibra-
ção da alma, em todas as frequências possíveis, desde a ternura até ao 
gozo, desde o júbilo até à mágoa, mas tudo de uma forma serena, mais 
serena ainda que uma asa de ave na noite calma, riscando a pele virgem 
de um lago sob o rosto complacente da lua, e tudo na tua voz; tal como o 
apelo do mar, misterioso e antiquíssimo, desde os nossos egrégios avós, 
aumentando o conceito do longe e da aventura e a ânsia louca de chegar, 
de chegar seja onde for, só pelo prazer de chegar a algum lado, e tudo 
na tua voz; na tua voz como numa viagem, onde imagino navegantes 
seguindo as estrelas, pela noite do desconhecido; na tua voz como numa 
partida onde eu, perdido numa praia deserta, ouvisse o orgasmo do mar 
e ardesse com o ciúme de ver partir as caravelas, enquanto ficasse para 
trás, longe da ação e da aventura, triste e só, masturbando-me ao luar; e 
tudo, tudo, na tua voz.

Tato
Conheço-te melhor desde o dia em que o teu braço roçou no meu, 

nem sei se roçou, mas imaginei que sim, pelo menos eu senti uma 
pequena corrente elétrica subindo até algures na coluna cervical; sim, 
logo abaixo da nuca, onde ainda hoje sinto prazer quando me tocas, 
embora depois percorra todo o corpo, mas é dali que emana, especial-
mente, se não estou a contar que uma mão tua me procure imitando 
uma gaivota pousando numa arriba como prenúncio de mar bravo, 
quando ainda a água está calma e os pensamentos distraídos não pas-
sam de albatrozes sentados no vento, e é aí que subitamente tudo se 
agita, porque as tempestades começam quando essa primeira gaivota 
poisa em terra, quando ainda ninguém espera que o dia se embrulhe 
todo como um turbilhão de corpos em luta, tal e qual como acaba por 
acontecer connosco algum tempo depois de nos tocarmos, e depois 
que um pequeno choque elétrico liga não sei que interruptor logo aqui 
abaixo da nuca, o que é estranho, porque quando sou eu a procurar a 
superfície da tua pele, tudo parece tão lúcido em mim, tão lúcido que 
cada milímetro quadrado é um continente inexplorado, tão lúcido que 
sinto os teus poros na polpa dos dedos ao percorrer os vãos e desvãos 
do teu corpo, mal te tocando, não te tocando mesmo, apenas cada mão 
minha imitando uma ave de rapina em voo rasante sobre a pradaria, 
não sentindo tu nada, senão por um movimento no ar, senão por uma 
diferença de temperatura; nem tanto: apenas por uma troca subtil de 
eletrões entre a minha pele e a tua; ou menos ainda: só pela atração 
universal da matéria, tão impercetível que nem dá para acreditar que 
arquitete o Universo todo, e a nós faça com que, perdidos no vácuo 
cósmico deste quarto, sintamos a gravidade da Terra em cada dedo; 
de tal forma, que todos os frutos já maduros do teu corpo anseiem por 
ser colhidos, e a minha fome de tocá-los, não ainda de colhe-los ou de 
comê-los, mas apenas de tocá-los, crie este magnetismo entre fome e 
fruto, o que me convence que nós somos um todo, apenas aguarda-
do a conjunção dos nossos corpos, enquanto desde o interior de cada 
um de nós cresce esta vontade incontrolável de contacto, em mim de 
dentro para fora, e em ti de fora para dentro, como um vórtice que ora 
gira para um lado ora para o outro, conforme se encontre de um ou de 
outro lado do equador, e se alimenta a si próprio até todas as forças eó-
licas se equilibrarem, mas antes há a tempestade, antes há a agitação, 
e ainda antes de tudo isso há o toque quase inadvertido do teu braço 
no meu que desperta em mim a certeza de te conhecer desde sempre, 
e aciona a ignição de todo o desejo.

Paladar
Acordei na tua boca como fruto intumescido e ardente.
Eu indefeso, tu felina devorando a minha carne eminente.
Tanto prazer até dói.
A tua alma girou dentro do teu corpo como se a Terra invertesse 

a polaridade.
Neste beijo excêntrico, o que em ti é sul, é norte em mim, cumprin-

do a lei da atração dos contrários.
Flor carnívora, que esmagas em mim a corola rubra do teu corpo, 

a que me sabes tu?
Ostra ou açafrão?
E a que te saibo eu?
Jasmim ou maçapão?
Tu em equilíbrios de fogo e gelo. Eu tentando suster a espiral de 

uma galáxia.
De um lado desfaleces desfolhada, do outro espirro desfeito.
Acabamos, tu pétala a pétala sob o meu rosto, eu gota a gota no teu 

peito.
(Conforme o Acordo Ortográfico)

Volúpia dos cinco sentidos
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DELEGAÇÃO DE COIMBRA

DELEGAÇÃO DE CASTELO BRANCO

A DELEGAÇÃO DE CASTELO BRANCO ESTÁ A 
CONVIDAR “TODOS OS ASSOCIADOS DA ADFA, 
AMIGOS E FAMILIARES” 
A ESTAREM PRESENTES NA SESSÃO DE 
APRESENTAÇÃO DO LIVRO “OS ANOS DA 
GUERRA COLONIAL”, QUE TERÁ LUGAR NO 
CINE-TEATRO AVENIDA, 
EM CASTELO BRANCO, NO DIA 
14 DE MAIO, PELAS 16H00.

www.quidnovi.pt - quidnovi@quidnovi.pt

TEATRO “A BIBLIOTECA 
RUSSA”

Até 21 de Maio, está em cena “A Biblioteca Rus-
sa”, no Teatrão - Rua Pedro Nunes, Qta. da Nora - 
3030-199 Coimbra (atrás do Continente),  de segun-
da a sexta, às 10h30 e 14h30, e sábado pelas 17h00.

A Delegação de Coimbra convida-te e paga-te o 
bilhete. Basta compareceres com a tua família no 
Teatrão e dizeres o teu nome.

Para conhecer a programação os interessados 
podem ligar para os números: Telefone 239 714013 
e Telemóvel 914 617 383 ou para o e-mail: geral@
oteatrao.com. Para aceder à informação pode ser 
consultado o site www.oteatrao.com ou facebook.
com/oteatrao.

COMEMORAÇÃO DO 25 DE ABRIL 
NA MEALHADA

A Associação dos Defi cientes das Forças Armadas foi convidada, através da Delegação de 
Coimbra, pelo presidente da Assembleia Municipal da cidade de Mealhada para fazer o dis-
curso principal das comemorações do 25 de Abril, no Salão Nobre dos Paços do Concelho.

O presidente da Mesa da Assembleia da Delegação, João Matias de Vasconcelos, 
depois de agradecer a honra do convite e de apresentar os cumprimentos habituais, 
homenageou em particular o nosso associado e conselheiro Homero Cristina Serra, pre-
sidente da Junta de Freguesia do Luso daquele concelho, actualmente o autarca há mais 
tempo em funções, realçando o seu comportamento exemplar na nossa Associação.

Dirigiu-se de seguida aos presentes num discurso bem estruturado, usando uma co-
municação clara, num tom coloquial mas didáctico, e com um conteúdo histórico preciso 
e sempre bem fundamentado, dando a conhecer os factos da História de Portugal relati-
vos à Guerra Colonial e à vivência nos hospitais militares, antes e depois do 25 de Abril, 
que estiveram na génese da ADFA, tendo prendido a atenção e granjeado a admiração de 
todos, o que lhe valeu uma ovação de pé e várias referências pelos oradores posteriores, 
pelas suas palavra e "pela sua lição de história".

A Delegação de Coimbra mais uma vez aproveitou a oportunidade para dar voz à Associa-
ção e para levantar a bandeira da ADFA com determinação e dignidade, “mostrando que o 
país não nos pode esquecer, mas mais do que isso: que pode contar connosco!”

ANIVERSÁRIO DA DELEGAÇÃO
A Delegação de Coimbra divulga os even-

tos que vão realizar-se no âmbito da celebra-
ção do seu aniversário.

No dia 4 de Junho vai realizar-se um almo-
ço-convívio, no restaurante "O Sancho", na 
Estrada Nacional n.º 1, Aguim, Curia (coorde-
nadas GPS: 40º25'03.20" N – 08º27'16.20" O).

O preço por pessoa é de 25,00 euros e 
as crianças dos 4 aos 10 anos pagam 12,50 

euros. Da ementa constam as habituais 
entradas, o bacalhau no forno e o leitão 
à Bairrada, incluindo sobremesa de sala-
da de frutas e pudim de ovos. Não falta 
o bolo de Aniversário, tudo regado com 
vinho tinto, branco, verde e espumante 
“S. Domingues” bruto e meio-seco, águas 
e refrigerantes, fi nalizando com café e di-
gestivos.

1 - ECOS DA GUERRA COLONIAL
Dia 11 Junho de 2011 – Seminário – Iní-

cio 14h00 
Coimbra - Auditório da Associação Fer-

não Mendes Pinto - Edifício da PT – Av. 
Fernão Magalhães 

Convidados de Honra: Presidente da 
Câmara Municipal de Coimbra; Reitor da 
Universidade de Coimbra; Governador 
Civil de Coimbra; Comandante da Briga-
da de Intervenção; Director do Serviço 
de Saúde Militar de Coimbra; Presidente 
da Liga dos Combatentes; Presidente da 
Direcção Nacional da ADFA; Presidente 
da Direcção da Delegação de Coimbra 
da ADFA.

Será criada e lançada uma garrafa de Es-

pumante Natural Bruto "Quinta do Poço do 
Lobo" com rótulo evocativo.

2- ANTI-MONUMENTO À GUERRA
Dia 16 de Junho – Jornada anti-belicista 

– Início 13h30
A ADFA, conjuntamente com as escolas 

do 1º ciclo, a escola de arte ARCA, a compa-
nhia de teatro municipal O Teatrão e com 
a coordenação da Delegação de Coimbra, 
organizará todos os anos um evento públi-
co que se destina a promover os valores da 
paz e do anti-belicismo. 

Os alunos das escolas de Coimbra com 
a ajuda dos professores vão "depor" as suas 
armas de fazer de conta, e com elas cons-
truir um "Anti-monumento à Guerra".

EVOCAÇÃO DOS 50 ANOS DO INÍCIO 
DA GUERRA COLONIAL

CRUZEIRO RIO DOURO
Dia 25 de Junho (a data foi indicada erradamente no Elo de Abril), saída pelas 5h30, junto ao 

Estádio Universitário (perto do Mondego)
A Delegação de Coimbra solicita aos associados que efectuem o pagamento até ao prazo 

anunciado – 25 de Maio, por existir um número elevado de associados que não fi zeram a sua 
inscrição a tempo e que aguardam alguma desistência para poderem desfrutar desta magnífi ca 
oportunidade para um dia de descontracção e lazer enquanto apreciam as belezas naturais do 
rio Douro. O não pagamento até à data limite valerá como desistência.

DELEGAÇÃO DE ÉVORA

Decorreram no fi m-de-semana da Páscoa, entre 23 e 24 de Abril, na zona de Torres Vedras, 
os Campeonatos Nacionais de Ori-Btt e onde a equipa da ADFA teve o empenho e a dignidade 
a que já habituou a Associação e os leitores do ELO.

Durante este fi m-de-semana alargado disputaram-se os campeonatos de distância longa; distân-
cia média; sprint e estafetas. Apesar da reduzida representação, apenas 14 dos cerca de 70 atletas 
da equipa (constrangimentos fi nanceiros a isso obrigam), pode dizer-se que a ADFA foi a equipa 
CAMPEÃ DOS CAMPEÕES.

Dos 16 títulos distribuídos, a ADFA alcançou 8 (50%). Tendo conseguido 4 em Seniores 
Femininos; 3 em Veteranos I e 1 em Veteranos II.

Em termos individuais, a equipa da ADFA conquistou o título de juniores masculinos na 
prova de sprint; seniores femininos em distância longa e média; veteranos I na distância longa 
e veteranos II na prova de sprint.

No quadro de medalhas, a ADFA foi a equipa que mais prémios atingiu, com 14 medalhas 
de ouro; 2 de prata; 3 de bronze e 8 troféus, num total de 27.

Já nos dias 28/29 de Maio está prevista a participação da equipa da ADFA nos Campeonatos 
Nacionais de longa e estafetas na disciplina pedestre e “onde contamos arrecadar mais alguns 
títulos”, garantiu a coordenação da equipa.

ADFA CAMPEÃ DOS CAMPEÕES

DELEGAÇÃO DE FAMALICÃO
A Delegação de Famalicão assinou há já algum tempo um protocolo com a GAES - Centros 

Auditivos, que está disponível para consulta na Sede da Delegação.

37.º ANIVERSÁRIO DA DELEGAÇÃO
A Delegação de Famalicão vai comemorar o 

seu 37º Aniversário no dia 22 de Maio, na Nos-
sa Senhora do Alívio, concelho de Vila Verde.

No programa estão incluídos, pelas 10h45, 
a recepção aos associados, familiares e convi-
dados, no Adro da Igreja de Nossa Senhora 
do Alivio; pelas 11h00, tem lugar uma Missa 
Dominical. O evento culmina num almoço-
convívio no restaurante Martinho (a 100m da 
Igreja), pelas 12h30.

As inscrições e pagamento para este al-
moço-convívio terão de ser efectuadas na 
Delegação ou no Núcleo de Guimarães 
até ao dia 16 de Maio. Após essa data, só 
muito excepcionalmente se aceitarão ins-
crições.

O preço por pessoa é de 26,00 euros para 
adultos, de 13,00 euros para crianças dos 7 
aos 10 anos e é gratuito para crianças até aos 
6 anos.

A Delegação de Bragança informa os associados de que o seu Aniversário vai realizar-se no 
dia 26 de Junho, Domingo, em Torre de Moncorvo.

Os associados que pretendam fazer a sua inscrição, podem faze-lo na Sede da Delegação. 
No próximo Elo serão dadas mais informações sobre o evento.

DELEGAÇÃO DE BRAGANÇA

ANIVERSÁRIO CELEBRADO 
EM TORRE DE MONCORVO
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À semelhança dos anos anteriores o 25 de Abril foi 
comemorado na Delegação do Porto, no próprio dia 25, 
com actividades desportivas e de convívio, tendo como 
objectivo principal assinalar o fim da Guerra Colonial e 
os valores que estiveram na génese deste movimento dos 
capitães.

A comemoração abriu com a disputa do “Troféu Liberda-
de”, na modalidade de futebol de 5 e com a participação das 
equipas da ADFA-Porto e três outras da comunidade local: 
AZ81; Sirgueirenses e Móveis A. Dias, numa perspectiva de 
abertura da Associação à sociedade.

O torneio foi ganho pela equipa “Móveis A. Dias” que, na 
final, derrotou os “Sirgueirenses”, tendo a equipa da casa ob-
tido o terceiro posto.

Os jogos foram arbitrados pelo amigo e conceituado árbi-

tro internacional, Armando Paratti, que apesar da sua idade 
continua a demonstrar juventude de espírito. 

Depois da competição desportiva teve lugar o almoço de 
convívio que juntou os atletas, associados e familiares numa 
confraternização.

Teve ainda lugar a entrega das taças e a lembrança do 
significado que o 25 de Abril teve e tem para os deficientes 
militares.

À tarde o convívio fez-se no bar / salão de convívio, onde 
também foi disputado um torneio de jogo de cartas (sueca), 
por onze pares de participantes.

As actividades desportivas tiveram o patrocínio da Jun-
ta de Freguesia de Ramalde que ofereceu medalhas para 
todos os participantes dos jogos de futebol e do torneio 
de sueca.

E assim, com desporto e convívio, se fortaleceu o associati-
vismo e se reviveu o espírito de Abril.

Delegação do Porto

Daniel Folha expôs memórias da guerra
Daniel Folha, um dos associados mais 

combativos da ADFA pela causa dos deficien-
tes militares em serviço, particularmente no 
que se refere à situação dos que tendo sido 
feridos em teatro e circunstâncias de guerra 
foram excluídos do DL 43/76, expôs as suas 
memórias da passagem pela Guerra Colonial 
no salão da Junta de Freguesia de Leça da Pal-
meira, em Matosinhos.

Este evento foi inaugurado no dia 13 de 
Abril com a presença do presidente da Au-
tarquia Local e de membros da ADFA. A ex-
posição constou de memórias poéticas, foto-
grafias e objectos que descrevem e ilustram o 

itinerário de Daniel Folha na Guerra Colonial. 
Os escritos que apresenta dão a conhecer 
emoções e sentimentos vividos pelo autor, 
perpassando em muitos deles a revolta e a 
injustiça, mas também a honra por ter cum-
prido o dever de serviço à Pátria nas fileiras 
das Forças Armadas. 

Numa altura em que se cumprem 50 anos 
sobre o início da Guerra Colonial, este é mais 
um contributo de Daniel Folha para que não 
se esqueçam os que deram, na sua mocidade, 
um contributo obrigatório e generoso a Por-
tugal que, para muitos militares foi a própria 
vida.

Foto Delegação

Assembleia Municipal de Espinho comemorou o 25 Abril
Na Sessão Solene da Assembleia Municipal de Espi-

nho, comemorativo do 37º aniversário de 25 de Abril, o 
deputado municipal e associado da ADFA, Jorge Pina, 
fez uma intervenção, em nome do partido por que foi 
eleito como independente, sobre a Guerra Colonial e 

o 25 de Abril. Na sua alocução referiu os motivos que 
estiveram na origem da Guerra Colonial e a sua ligação 
à revolução dos cravos, chamando a atenção para a ne-
cessidade de se preservar a memória colectiva, nomea-
damente no que se refere aos mortos e aos deficientes 

militares resultantes de uma guerra que se estendeu de 
1961 a 1974.

O concelho de Espinho tem cerca de 30 Associados ins-
critos na ADFA que ajudam a manter bem alto o espírito 
associativo e os valores da Associação.

Jantar de Associados em Vila do Conde
Há 17 anos consecutivos que associados e familiares 

dos concelhos de Vila do Conde e Póvoa de Varzim se 
juntaram na Quinta-feira Santa de Páscoa para um jantar 
de confraternização.

Este ano coube a Vila do Conde a organização da ini-
ciativa que teve lugar no dia 21 de Abril num restaurante 
próximo do rio Ave.

O convívio foi animado, a ementa ao jeito da gastrono-

mia local e muitos dos participantes marcam pela sua pre-
sença em quase todos os convívios, numa manifestação 
do espírito associativo. O convívio terminou com o partir 
do Bolo de Aniversário, tarefa de que foram encarrega-
dos os associados fundadores do evento, Domingos Silva 
e Albino Maia.

A Delegação do Porto fez-se representar por elemen-
tos dos seus Órgãos Sociais.

Comemorações do 25 de abril – Desporto, convívio e associativismo

núcleo de chaves

“inclusão e qualidade de vida
das pessoas com deficiência

No âmbito da parceria entre a ADFA e a 
Escola Superior de Enfermagem de Chaves, 
vai realizar-se no dia 27 de Maio, no auditório 
da Escola, um colóquio que tem como tema 
“Inclusão e Qualidade de Vida das Pessoas 
com Deficiência”.

A abertura tem lugar pelas 9h30, com uma 
intervenção “Deficiência, reabilitação e inclu-
são social” do presidente da Delegação do 
Porto, Abel Fortuna.

Pelas 10h15, no painel “ADFA – Missão e 
Objectivos”, Graciete Cruz, psicóloga clínica 
da ADFA, falará sobre “Rede Solidária – um 
projecto para a inclusão social” e a realidade 
bio-psico-sócio-cultural dos deficientes milita-
res. A “Caracterização dos utentes e acções 

desenvolvidas pela ADFA em Chaves” vai ser 
feita pelas enfermeiras Cátia Ribeiro e Isabel. 
O médico Alberto Lopes focará sobre o “Tipo 
de assistência médica prestada aos deficien-
tes militares e famílias”.

Pelas 11h45, no painel “Respostas Para a 
Reabilitação e Integração Social”, a prof.ª dr.ª 
Manuela Martins falará sobre a “Realização 
e trajectória de vida das pessoas com defici-
ência”. A prof.ª Ana Monteiro vai referir-se ao 
“Centro de recursos – respostas na reabilita-
ção e apoio à pessoa com deficiência”.

Durante a tarde decorrerá um programa 
social que inclui uma visita a alguns locais de 
interesse na Cidade de Chaves.

PASSEIO À GUARDA, 
COVILHÃ E ALCOBAÇA

O Núcleo de Chaves realiza nos dias 11 e 12 de Junho um passeio à Guarda, Covilhã 
e Alcobaça. Os interessados deverão efectuar a inscrição no Núcleo, às Quartas-feiras de 
manhã das 09h00 às 12h00 ou contactar o telefone do Núcleo – 276 334 017.

Breves
Consultas para Produtos de 
Apoio/Ajudas Técnicas no 
Hospital Militar do Porto

Os associados utilizadores de produtos de 
apoio/ajudas técnicas têm ao seu dispor no 
Hospital Militar do Porto, em 2011, as seguin-
tes consultas: Maio, dias 11 e 25; Junho, dias 
15 e 29; Julho, dias 13 e 27; Setembro, dias 14 
e 28; Outubro, dias 12 e 26; Novembro, dias 
09 e 30; Dezembro, dia 14.

NOTA: Chamamos a atenção para a alte-
ração da 1ª consulta do mês de Junho, que 
passa do dia 08 para o dia 15.

Estas consultas também se destinam a 
obter a declaração de compra de viatura com 
isenção de impostos.

Passeios
A Trás-os-Montes e Alto Douro, nos dias 

10, 11 e 12 de Junho, sendo as inscrições até 
ao dia 10 de Maio.

A Madrid, Valência, Barcelona e Saragoça, 
de 6 a 14 de Agosto, estando abertas as inscri-
ções até ao final de Junho.

Banco de Ajudas Técnicas
A Delegação aceita doações de: cadeiras 

de rodas, andarilhos, canadianas, camas arti-
culadas e outras ajudas.

Estes produtos de apoio destinam-se ao 
banco de ajudas técnicas que ficará ao dispor 
de pessoas de fracos recursos que, tempora-
riamente, precisem destes materiais.

Procura-se com esta iniciativa ser soli-
dário, pelo que não hesite em entregar na 
Delegação estes produtos de que já não 

Bispo do Porto visitou a delegação 
O bispo do Porto, D. Manuel Clemente, visitou a Delegação do Porto na tarde do dia 08 de 

Abril.
Na sessão aberta aos associados e familiares que tendo tomado conhecimento da visita 

quiseram estar presentes, o presidente da Delegação, Abel Fortuna, afirmou que «apesar da 
ADFA ser independente de tutelas partidárias e religiosas era com muita honra que no Porto 
recebia o homem de cultura, D. Manuel Clemente».

Por sua vez, o bispo do Porto agradeceu o convite e referiu ser um prazer estar na ADFA e 
conhecer de perto a instituição.

Antes desta sessão, D. Manuel Clemente teve um encontro com elementos dos Órgãos 
Sociais no qual se inteirou do trabalho e dos projectos em desenvolvimento e efectuou uma 
visita ao Centro de Actividades Ocupacionais onde teve oportunidade de tomar contacto com 
as peças de cerâmica e pintura aí produzidas.

Como lembrança da sua passagem pela Delegação do Porto foi-lhe oferecida uma Ceia de 
Cristo em cerâmica, trabalho de um utente do Centro.
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A Assembleia-Geral da Delegação da Madeira teve lugar pe-
las 10 horas da manhã do dia 26 de Março passado, na sala de 
sessões do Sindicato da Indústria Hoteleira, no Funchal.

Ainda não eram dez da manhã e já havia associados em “ca-
vaqueira” no exterior do edifício. A afluência foi significativa, em 
relação à dimensão da Delegação, com cerca de 50 associados 
para além dos Órgãos Sociais eleitos para o presente mandato. 
O relato que se segue, não é de modo nenhum uma acta da 
reunião, mas uma visão pessoal e subjectiva do que se passou 
nesta reunião.

Os trabalhos decorreram normalmente, com muita vivacida-
de e participação dos associados que fizeram perguntas, critica-
ram atitudes e acima de tudo apresentaram exemplos pungen-
tes e por vezes dramáticos dos seus problemas e vivências.

Caros amigos, a ADFA está bem viva nesta ilha, ou melhor 
nesta Região Autónoma.

Na minha opinião, a Mesa da AG geriu bem as situações 
provocadas por algumas intervenções e quando as reacções 
tendiam a tornar-se contagiantes e mesmo pouco significativas, 
agiu de modo a permitir que todos tivessem oportunidade de se 
exprimir livremente nos vários assuntos em debate.

Assim, e para além dos aspectos importantes e formais da or-
dem de trabalhos, como as contas e o plano de actividades, com 
os respectivos pareceres do Conselho Fiscal e do Conselho de 
Delegação, acompanhados pelas explicações da Direcção, sa-
lientou-se as questões relativas às reivindicações legislativas.

A situação dos deficientes em serviço, considerados por 
alguns como “filhos menores” e as condições criadas pelo tris-
temente célebre DL n.º 503/99 (Doenças Profissionais), que 
engloba os acidentes em Serviço dos Militares na categoria 
geral dos servidores do Estado, independentemente da sua 
actividade profissional, foi comentado e apontado como grave 
falta de respeito para quem se deficientou ao serviço das Forças 
Armadas Portuguesas.

O associado João Martins apresentou o trabalho preliminar 
que está a ser realizado na Região, de modo a tornar possível a 
futura implementação de um pólo de apoio aos associados e ex-
combatentes afectados pelo chamado “Stress” de guerra.

A necessidade da escolha criteriosa dos técnicos e a envol-

vência de todos os associados nesta questão, são importantes 
para que se possam referenciar e assinalar os casos existentes 
na Madeira, de modo a efectuar o seu despiste e tratamento, 
com a dignidade e reconhecimento que estes ex-combatentes 
merecem.

Este associado, que faz parte da Comissão encarregue pela 
Direcção da dinamização desta importante iniciativa, salientou 
que a inter-ajuda e o voluntariado de todos nesta tarefa é de 
grande relevância.

O associado José Macedo referiu de novo a necessidade de 
descentralizar as reuniões e os contactos com os associados 
espalhados pelos diversos concelhos da ilha, de modo a incenti-
var a vida associativa e a auscultação das necessidades de cada 
um.

Devo afirmar que estou completamente de acordo com 
este associado. Uma reunião informal no café da “Terra” para 
ler e comentar o nosso Jornal ELO seria por exemplo uma boa 
ideia.

A solidão, na nossa idade e com as limitações físicas que te-
mos, não é saudável nem boa conselheira.

No final desta AG tomamos uma “bica” em amena conver-
sa. Houve ainda alguns associados que se deslocaram a São 
Gonçalo, nas imediações do Funchal, para um almoço-convívio. 
Alguns saíram sozinhos a falar consigo próprios e outros em 
grupo.

Ao fim e ao cabo, conforme diz um pescador amigo, para 
além das montanhas e dos vales da Madeira e do Porto Santo, 
num raio superior a 500 km, só existe o grande Mar-Oceano!

Saudações a todos os associados da ADFA
A. A. Catarino Salgado, Associado n.º 6627

Assembleia-Geral

Delegação de Viseu

Opinião

25 De Abril
Estão a comemorar-se este ano os 50 anos do início da guer-

ra colonial, 37 anos de democracia instaurada em Portugal com 
o 25 de Abril de 1974 e também de Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas (ADFA).

Hoje questionamos o porquê da guerra, o sofrimento, os 
traumas, o choque brutal que provocou na juventude, cujas 
marcas estão bem visíveis em todos aqueles que participaram 
na guerra e principalmente aqueles que carregam consigo o 
peso da deficiência, cegos, sem braços, sem pernas, stress pós 
traumático de guerra e outros.

É importante falar da guerra, é igualmente importante falar 
e comemorar o 25 de Abril todos os anos e evocar aqueles que 
foram os grandes obreiros para que a revolução de Abril se efec-
tuasse e se concretizasse com êxito. Os grandes homens jovens 
Capitães de Abril.

Evocar e defender estes valores democráticos, importa frisar 
a parte importante, o mote, a principal causa para o 25 de Abril. 
A Guerra Colonial, os mortos e os deficientes de guerra, foi des-
de sempre apontada como a principal justificação para a queda 
irrevogável do Estado Novo em Portugal.

A Associação dos Deficientes das Forças Armadas surge 
com a sua matriz social, com princípios e valores, irrompendo 
na sociedade com a força da sua juventude com saber e a cons-
ciência de quem esteve na guerra ao serviço da Pátria, na defe-
sa e honra de Portugal, fazendo e ajudando a escrever nos anais 
da história, a história de Portugal.

Sem altruísmo, seguindo um rumo equilibrado, sonhamos e 
o sonho venceu o medo, fazendo valer a confiança em nós depo-
sitada nos tempos de guerra e hoje, trinta e sete anos depois de 
Abril, a Associação dos Deficientes das Forças Armadas soube 
escrever a letras de ouro a sua história, na luta pelos valores 
da paz, da liberdade e dos direitos dos deficientes das Forças 
Armadas, reconhecido pelos Órgãos de Soberania e Sociedade 
Portuguesa.

Portugal está a viver tempos difíceis e carece urgentemente 
de gente capaz com carácter e sem medo de dar uma vassou-
rada na incompetência que grassa nalguns políticos que gover-
nam Portugal e que nem o 25 de Abril querem comemorar. Nós 
que lutamos pelos valores da liberdade e da democracia não po-
demos deixar permitir que sejam postos em causa os valores 
da revolução.

Quem está á frente dos destinos de Portugal não pode ficar 
imune às suas responsabilidades, não é deixarem Portugal num 
pântano, no lixo e nada lhes acontece!

Que os valores de Abril prevaleçam!

João Gonçalves

Aniversário da Delegação evoca Guerra Colonial
As comemorações do aniversário da Delegação de Viseu, 

no dia 4 de Maio, vão incluir a evocação dos 50 anos do início 
da Guerra Colonial e dos valores de Abril.

Para a evocação dos 50 anos do início da Guerra Colonial, 
principal causa para o 25 de Abril, a Delegação de Viseu convi-
dou o capitão de Abril, coronel Diamantino Gertrudes da Silva, 
às 10h00 do dia 4 de Maio, no Salão Nobre da Assembleia Mu-
nicipal de Viseu, na Rua Cimo da Vila - Solar dos Peixotos.

Comemorar o aniversário da ADFA é comemorar Abril a 
Revolução dos Cravos que restituiu a Portugal a Liberdade e a 
Democracia, o fim da Guerra Colonial, que durante 13 longos 
anos consumiu o melhor da juventude portuguesa das décadas 
de 60/70, com consequências dramáticas nos cerca de 10.000 
militares que tombaram no campo da honra e nas vidas desfei-
tas de cerca de 25.000 militares desta guerra “injusta e evitável”, 
regressaram magoados, mutilados e doentes.

A ADFA tem profunda consciência que o sacrifício impos-
to à juventude portuguesa de 1961 a 1974, constituiu também 

a “razão forte” desencadeadora da consciência dos Capitães 
de Abril, para pôr termo à Guerra Colonial e restituir aos 
povos colonizados a independência que tardava em chegar 
e por teimosia do regime ditatorial, obrigou-os a pegar em 
armas para adquirirem um direito natural de todos os povos 
do mundo, - A Liberdade, A Democracia, A Justiça Social!

Pelas 12h00 tem lugar uma missa em sufrágio pelos milita-
res falecidos, na Capela do Regimento de Infantaria 14.

Às 12h45 realiza-se uma cerimónia de homenagem aos 
mortos em defesa da Pátria, junto do Monumento dos Com-
batentes do Ultramar, com deposição de coroa de flores. 

Às 13h15 tem lugar o almoço no refeitório do Regimento 
de Infantaria 14.

“Convidamos todos a divulgar e a participar neste even-
to, cujo significado cala fundo no sentimento de todos, com 
plena consciência de que sem “Abril” não existiria liberda-
de, democracia e ADFA”, lembra João Gonçalves, presiden-
te da Direcção da Delegação.
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ão Exposição no Palácio do Gelo
Uma exposição sobre o 50º aniversário do início da 

Guerra Colonial esteve patente ao público no Palácio do 
Gelo, entre 16 e 27 de Março.

A exposição foi integrada no âmbito do Dia da Uni-
dade do RI 14, que convidou e quis com este gesto ter 
as associações de Viseu presentes, com material alusivo 
à Guerra Colonial - filme, armamento, fotografias, docu-
mentários e pintura. A ADFA - Delegação de Viseu parti-
cipou com fotografias num painel expositor, material as-
sociativo e guião da Delegação. De salientar a afluência 
à exposição, o apoio do comandante e a visita do general 
comandante da Brigada.

Breves 
Comemoração do 25 de Abril

Numa reunião para preparação das comemorações popu-
lares do 25 de Abril, a comissão analisou e achou “ser hoje, 
mais do que nunca, importante comemorar este dia, em 
virtude dos valores que Abril representa e se quer se exige 
serem cumpridos”, realçou o presidente da Delegação de Vi-
seu, João Gonçalves.

Reunião na Câmara Municipal de Viseu
Numa reunião com o vice-presidente da Câmara Muni-

cipal de Viseu foram tratados assuntos relacionados com o 
aniversário da Delegação de Viseu e de um possível apoio às 
obras efectuadas na Delegação. Foi também pedido apoio ao 
comandante do Regimento de Infantaria 14 para a realização 
das cerimónias do aniversário da Delegação, bem como ao 
capelão para a realização da missa.

Congresso CDS/PP
Foi no fim-de-semana de 19 e 20 do mês de Março que se 

realizou em Viseu, no Pavilhão Multiusos, o congresso do 
CDS/PP, estando a ADFA representada pelo presidente da 
Direcção Nacional da ADFA, José Arruda, pelo presidente 
da Direcção da Delegação de Viseu, João Gonçalves, tendo 
conhecido as conclusões do Congresso.

Delegação da madeira
Foto Delegação

O almoço que marcou as comemorações do 32º Aniver-
sário da Delegação da ADFA em Faro contou com a partici-
pação de cerca de 50 associados. O convívio associativo que 
reuniu os associados, familiares e amigos da ADFA na região 
realizou-se, como já é tradicional, na Copoofa , com muita con-
fraternização. No final apagaram-se as velas e partiu-se o bolo

O associado José Mestre registou fotograficamente a ce-
lebração.

Delegação de Faro

32.º Aniversário

Foto José Mestre

Recolha de Donativos
Para ajuda às despesas efectuadas com as obras de acessi-

bilidade na Delegação da ADFA de Viseu, este mês chegaram 
os seguintes donativos: Francisco Gouveia Fernandes - 100,00 
€; João Lourenço do Vale - 100,00€; Arlindo Pereira - 100,00€;  
Serafim Félix Correia - 40,00€; José Joaquim Almeida - 14,85€; 
José Alberto Nunes - 10,00€; Anacleto Natal S. Cardoso - 
10,00€.

A todos se agradece a sensibilidade aqui demonstrada e se 
apela ao apoio de todos.
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
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Serviços  
Secretariado da Delegação – Apoio 
aos Órgãos Sociais  
e aos Núcleos        
Pedro Rodrigues
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com

Serviços Clínicos
Ana Lúcia 

Serviço de Apoio aos Sócios,  
Serviço de Secretaria/
/Atendimento
Santos Silva
Elisabete Carvalho 

Serviço de Acção Social
Dra. Ana Machado (Assistente Social) 
servico.social@adfa-portugal.com  

Serviços Jurídicos
Dra. Inês de Castro – Por marcação previa 
na secretária da Delegação de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com
gabjur.adfa.lisboa@gmail.com 
Fax – 217512660

Serviço de Animação Cultural, 
Desporto e Lazer  
(SACDL)  Secção de Pesca; 
Secção de Ciclo turismo
Conceição Valente
conceicao.valente@adfa-portugal.com 

Restaurante/Self-service
Funcionamento de segunda a sexta-feira 
das 12H15 às 14H15  (Nota: área aberta a 
associados, familiares e amigos, podendo 
ser efectuada marcação prévia tanto para 
área do self-service, como para a área do 
restaurante.)  

Serviço de Bar 
Funcionamento de Segunda a sexta-feira 
das 08H00 às 17H30

(Nota: O Bar está aberto a associados, 
familiares e amigos) 

Clínica
Atendimento e Marcações:
Ana Lúcia – Telf: 217512612 de 2ª a 6ª das 
9:00 às 17:30

Medicina Geral
Dr. Fernando Brito, 2ª às 12:00 e 5ª às 
11:00

Urologia/ Andrologia
Dr. Paulo Vale 3ª Quinzenal às 13:00

Psiquiatria
Dr.ª Margarida Botelho, 6ª das 9:30 às 
16:30
Dr.ª Zaida Pires, 3ª e 5ª das 15:00 às 18:00

Psicologia 
(Stress de Guerra)
Dr.ª Teresa Infante, Todos os dias das 
08:00 às 17:00

Medicina Dentária
Dr.ª Inês Figueiredo, 2ª e 3ª das 9:00 às 
12:30
Dr.ª Filipa Lopes, 5ª das 9:00 às 12:30
Protésico, Sr. Carlos Lopes, 4ª às 9:30

Fisioterapia
Sarg. Mor Henrique Louro
Todos os dias das 9:00 às 13:00
Fisioterapeuta Patrícia Mascate
Todos os dias das 14:00 às 18:00

Análises Clínicas
3ª das 9:00 às 10:00

Os Serviços Clínicos estão abertos a 
privados, mediante marcação prévia. As 
marcações devem ser efectuadas através 
de Ana Lúcia, para o número acima men-
cionado. Estacionamento gratuito, dentro 
do horário de funcionamento da clínica.

Nota da Redacção – O ELO recebeu 
este testemunho sobre a presença da 
ADFA na Escola Secundária de Gama 
Barros, no Cacém, junto dos mais jo-
vens. As palavras são de uma professo-
ra, também bibliotecária da Escola, que 
ilustram bem a abertura dos estabeleci-
mentos de ensino à temática da Guerra 
Colonial e dos deficientes militares.

Há momentos especiais nas nossas vidas 
pessoais, na história dos países, na vida das 
instituições… A manhã do dia 28 de Abril de 
2011 foi um momento especial na vida da Es-
cola Secundária de Gama Barros, no Cacém. 
Perante um auditório com lotação esgotada, o 
coronel Manuel Lopes Dias, 2º vice- presiden-
te da Direcção Nacional da ADFA, deu a todos 
os presentes uma lição de história com todos 
os ingredientes que uma boa lição e uma boa 
história devem conter e, conjuntamente com 
os testemunhos emocionados do Sr. António 
Fernandes, presidente da Direcção do Núcleo 
de Sintra da Delegação de Lisboa da ADFA, e 
ainda do Sr. Agostinho Mesquita, mostraram 
que as marcas de uma guerra ficam cravadas 
na carne e no espírito muito para além do que 
nós possamos imaginar.

A ideia de realizar o colóquio – “Guardar a 
Memória – Evocação dos 50 anos do início da 
Guerra Colonial – A Geração dos que regres-
saram da Guiné, de Angola e de Moçambique 
(1961 – 1974) magoados, mutilados e doen-
tes” surgiu na sequência de uma exposição di-
namizada pela Biblioteca Escolar/Centro de 
Recursos Educativos da Escola Secundária/3 
de Gama Barros Barros, sobre a Revolução 
do 25 de Abril. Passados 37 anos sobre este 
importante acontecimento histórico, sobre o 
qual a maioria dos jovens revela algum des-
conhecimento, e após meio século do início 
de um longo conflito que ceifou a vida de mi-
lhares de jovens, pouco mais velhos do que 
muitos dos alunos que frequentam a nossa 

escola, era imperioso informar, mostrar, fazer 
ouvir…

O coronel Manuel Lopes Dias “lembrou” 
ao seu auditório que as guerras se evitam, 
não são inevitáveis; lembrou que nas guerras 
se mata e se vê matar sem querer; lembrou 
que nas guerras se morre e se vai morrendo 
aos poucos sem saber; lembrou que na vida 
não podemos nunca baixar os braços, a so-
brevivência, sobretudo dos que vivem e/ou 
convivem com alguma “deficiência”, depende 
do estar alerta e de lutar por uma vida mais 
digna, com igualdade de oportunidades para 
todos;  lembrou que Paz e Liberdade não são 
meras palavras – são bens preciosos pelos 
quais devemos lutar e preservar como se da 
nossa vida se tratasse.

O colóquio “Guardar a Memória – Evoca-
ção dos 50 anos do início da Guerra Colonial” 
mostrou a todos os que tiveram o privilégio 
de nele participar uma ínfima parte do sofri-
mento dos que vivem a experiência de uma 

guerra – o sofrimento dos soldados envolvi-
dos no cenário de guerra, o sofrimento dos ci-
vis inocentes, mulheres e crianças apanhadas 
nas malhas apertadas de um conflito, seja ele 
qual for, o sofrimento dos que ficam para sem-
pre com marcas físicas, visíveis ou invisíveis, 
e/ou psicológicas que transformam as suas 
vidas em caminhadas por trilhos acidentados 
e dolorosos. 

Este colóquio fez ecoar na mente as pa-
lavras sábias de Mia Couto no seu romance 
Vinte e Zinco “…Quantos soldados estariam 
enterrados por esses matos? Agora ele sabia: 
toda a guerra dura demasiado. Fica-nos não 
a picada, mas o insecto despertando-nos para 
vazios. Vivemos de lâmina entre os dedos, 
golpeando a nossa ração de tempo, servindo-
nos de magra fatia de ilusão. Na guerra, segu-
ramos sempre a faca pelo gume”.

A professora bibliotecária da ES/3 Gama 
Barros

Maria Filomena Lima

A autarquia sintrense inaugura a rotunda dos “Deficientes das For-
ças Armadas”, em Massamá, Sintra, próximo da Polícia de Segurança 
Pública, no dia 21 de Maio de 2011, Sábado, pelas 11h00.

A homenagem tem lugar no espaço que a Câmara Municipal defi-
niu como sendo um local em que ficará patente o reconhecimento dos 
sintrenses pelo esforço de uma geração durante a Guerra Colonial que 
lhes foi imposta. 

A Direcção da Delegação de Lisboa convida todos os associados a 
estarem presentes nesta inauguração, congratulando-se com a iniciati-
va que já havia sido anunciada no ELO.

O presidente da Câmara Municipal de Sintra, Fernando Seara, pre-
sidirá à cerimónia.

Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, 
apela à participação associativa e das famílias, “porque este acto come-
morativo deve-se à participação numa guerra em que fomos obrigados 
a participar, por imposição de um Estado ditatorial, guerra essa que se 
prolongou por 14 anos e que fez cerca de 10 mil mortos e 25 mil feridos e 
que não poderemos deixar passar em branco para as novas gerações”. 

As coordenadas de GPS do local da inauguração são os seguintes: 
N 38º 45´4298´/W 9º 17´2550´.

Delegação de Lisboa
Inauguração de rotunda dos Deficientes das Forças Armadas em Massamá, Sintra

Fernando Seara preside a homenagem aos deficientes 
das Forças Armadas

Evocar a Guerra Colonial – Um imperativo ético e histórico

A Associação de Deficientes das Forças Armadas está a levar a cabo 
um curso de informática intensivo para os seus associados.

A iniciativa foi lançada em Outubro de 2010, com quatro horas sema-
nais: à segunda e terça-feira, das 10h00 até às 12h00. A elevada adesão 
e interesse dos associados já levou a abrir uma segunda edição das ses-
sões que já vai na sua quinta aula.

Actualmente o total do número de alunos de ambas as sessões já vai 
em 34 formandos e todas as semanas surgem novas inscrições. 

A adesão, frequência e participação dos associados nestas sessões é 
muito elevada e por isso o seu aproveitamento e contrapartidas na fre-
quência das sessões permitiu já serem autónomos no computador.

O objectivo do curso de Informática da ADFA é dotar os associados 
de competências em todo o âmbito de Windows e Office, bem como 
Internet Explorer e Correio Electrónico.

As sessões de formação são ministradas pela mestre Marta Almeida, 
ex-docente, com CAP, experiência e elevadas competências no âmbito 
da Internet e da Informática na óptica do utilizador. 

Já foram ministradas sessões sobre ambiente Windows XP, Outlook, 
Internet Explorer, pesquisas “online”, criação de páginas pessoais no 
“FaceBook” e de e-mail electrónico. Os associados já têm competências 
do Word 2003 e 2007, estando brevemente a iniciar o Excel. O curso 
finda com as sessões de PowerPoint.

Curso de Informática da ADFA

Breves
Passeio à Costa del Sol

A Delegação de Lisboa informa os associa-
dos que ainda se encontram abertas as inscri-
ções para o passeio de 6 dias à COSTA DEL 
SOL – SUL DE ESPANHA, que se realiza de 
8 a 13 de Junho e cujas inscrições terminam 
a 20 de Maio.

O preço por pessoa, em quarto duplo 
é de 352,00 euros, em quarto single é de 
462,00 euros e para crianças dos 2 aos 10 
anos é de 240,00 euros (compartilhando 
quarto com 2 adultos). O montante da ins-
crição pode ser pago em duas vezes, com 

a entrada de 30% e restante pago até 20 de 
Maio.

O preço inclui: viagem em autocarro 
de turismo, 5 noites de alojamento em 
Hotel em Torremolinos, 5 pequenos-al-
moços, 6 almoços, 5 jantares, passeios e 
visitas conforme o programa (Nerja, Gi-
braltar, Grutas de Gibraltar, Serra de Mi-
jas, Puerto Banús, Marbelha, Torremoli-
nos e Sevilha); seguro de viagem, taxas 
e impostos. Não estão incluídos tabacos, 
telefone e todas as despesas de carácter 
particular.

Marcações pelos telefones 21 751 2600 
ou 21 751 2665 (Conceição Valente), até ao 
dia 20 de Maio.

Serviço de Acção Social
Actividades com os associados

Chávena de Conversa – 
Dissertações de Poesia II

A Delegação de Lisboa está a organizar, 
através do Serviço de Acção Social, uma acti-
vidade gratuita mensal “Chávena de Conver-
sa”, no dia 12 de Maio, no Bar da Sede, em 
que o tema é “Dissertações de Poesia II”.

Atelier de Pintura
A iniciativa tem lugar no Bar da Delegação 

de Lisboa, no dia 4 de Maio, pelas 14h00, com 

a realização de um Atelier de Pintura no Bar 
da Delegação.

Visita guiada à Regaleira
A Quinta da Regaleira e seu Palácio, em 

Sintra, vai ser o destino da visita que está 
prevista para o dia 27de Maio, pelas 14h30. O 
preço por pessoa é de 10,00 euros, com 3,00 
euros de desconto para associados da ADFA. 
Inscrições até 26 de Maio.

Para informações e inscrições os interessa-
dos devem contactar pessoalmente o Serviço 
de Acção Social (Ana Machado), através do 
telefone 217 512 600/22 ou do e-mail servico.
social@adfa-portugal.com.

Foto Delegação de Lisboa



16 DE ABRIL - 14 HORAS. O velho e 
bem conhecido salão do Palácio da Indepen-
dência estava repleto de associados que, de 
todo o País, vieram participar numa Assem-
bleia histórica. O seu número ultrapassou os 
250. Como noutros tempos, muitos fi caram 
nos corredores e nas escadarias, mas aos que 
não couberam no salão as novas tecnologias 
proporcionaram o acompanhamento dos tra-
balhos numa sala contígua equipada com um 
ecrã panorâmico. Na verdade, as condições 
não eram as melhores, a começar pelas cadei-
ras que não aguentavam o peso de algumas 
barrigas mais proeminentes. A propósito, o 
presidente da MAGN, Mano Póvoas, afi rmou 
nas suas palavras de abertura: “As condições 
das instalações não são as melhores, mas são 
exactamente iguais às de há 37 anos. Então 
não houve difi culdades que não soubésse-
mos vencer. Agora também não vamos desis-
tir. Aqui nascemos como Associação e como 
força viva que contribuiu para transformar a 
sociedade”. 

Notava-se um misto de nostalgia e de satis-
fação naqueles que, mais de perto, viveram e 
sentiram nos corredores deste Palácio o nas-
cimento e o pulsar da ADFA nos seus primei-
ros 19 anos de vida. Aqui se viveram muitos 

momentos de agitação frenética e de debates 
sem fi m, daqui se partiu para posições públi-
cas de grande fi rmeza que fi zeram da ADFA 
a bandeira da “Força justa das vítimas de uma 
guerra injusta”. Essas vivências associativas 
foram evocadas em conversas de corredor 
e em muitas das intervenções nesta Assem-
bleia.

A juventude e a agilidade desses anos já vai 
um pouco distante, mas foi uma Assembleia 
vivida em ambiente de grande entusiasmo e 
sentido de unidade. Tal como então, sentem-
se no ar ameaças aos direitos tão duramente 

conquistados e há que continuar alerta.
Esta reunião magna da ADFA teve dois 

grandes momentos. O primeiro foi dedi-
cado ao cumprimento das normas estatu-
tárias no que diz respeito à apreciação e 
aprovação dos documentos que reportam 
as actividades da Associação no ano de 
2010. Foi o caso do Relatório de Activida-
des do Conselho Nacional, da Execução 
do Orçamento, do Relatório de Actividades 
e Contas da Direcção Nacional, do Parecer 
do Conselho Fiscal Nacional, da actualiza-
ção das quotas para 2012. O desempenho 
do executivo da ADFA esteve especial-
mente em foco, tanto no que respeitou às acti-
vidades como às contas. O presidente da DN, 
José Arruda, teve oportunidade de focar os 
momentos mais marcantes da vida associati-
va em 2010. Começou por se referir às razões 
da escolha do local para esta Assembleia-Ge-
ral: “Viemos recordar o que aconteceu aqui 
há 37 anos. Viemos evocar os 50 anos do iní-
cio da guerra colonial. Viemos relembrar que 
tudo o que conquistámos foi fruto de uma luta 
constante e persistente”. Sobre os momentos 
associativos de 2010, destacou a Assembleia-
Geral Extraordinária realizada no mês de 
Novembro na qual “foi aprovado um novo 

paradigma: os problemas dos defi cientes em 
serviço passaram para a primeira linha das 
reivindicações da ADFA”. Da exposição do 
tesoureiro, Orlando Correia, sobre as contas, 
fi cou saliente que a ADFA teve que se adaptar 
a difi culdades esperadas e inesperadas, como 
foi o caso do corte na dotação do Ministério 
da Defesa. Este trabalho de gestão das medi-
das de austeridade deu bons frutos, traduzi-
dos em resultados positivos, sendo destacado 
neste sucesso a colaboração das Delegações, 
cujos orçamentos suportaram boa parte des-
te esforço. 

O trabalho dos Órgãos Sociais da ADFA, 
nacionais e locais, em 2010 mereceu rasga-
dos elogios dos associados que intervieram, 
tendo todos os documentos sido aprovados 
por larga maioria, votações que foram seladas 
nalguns casos com calorosas ovações.

O ponto sobre a actualização do aumento 
de quotas provocou sempre grande discus-
são e alguma polémica. Este ano a proposta 
da Direcção Nacional gerou conciliação e foi 
decidido não aumentar o valor das quotas 
para 2012.

A fechar este primeiro momento, a Assem-
bleia tomou um importante decisão que vai 
permitir abrir novas perspectivas no espaço 
da Quinta das Camélias. Foi aprovada uma 
proposta da DN no sentido de serem inicia-
das conversações com o Ministério da Defesa 
Nacional para que o estatuto da titularidade 
das instalações seja alterado para “direito de 
superfície”, o que vai permitir que cesse o 
compromisso de a Associação as acabar de 
pagar. Conseguida esta alteração de titulari-
dade, abre-se, fi nalmente, o caminho para o 
desenvolvimento e concretização de projec-
tos para o local, em parceria com outras enti-
dades, designadamente com a Câmara Muni-
cipal de Lisboa como foi referido.

A HISTÓRIA EM “MANIFESTO”
O segundo e grande momento desta As-

sembleia não veio reescrever a história da 
ADFA, mas sim gravar mais algumas das 
suas páginas. Os órgãos sociais nacionais 
apresentaram um documento para assina-
lar os 50 anos do início da Guerra Colonial, 
cuja leitura mereceu a maior atenção da As-
sembleia. A elaboração deste texto históri-
co teve a colaboração de alguns associados 
fundadores da ADFA, com destaque para o 
Lavouras, o Calvinho e o Ferreri, cujos con-
tributos foram decisivos para o seu valor li-
terário e histórico e para o entusiasmo com 
que foi recebido pelos associados presentes. 
No fi nal da leitura não foi necessário a Mesa 
pôr o documento à discussão e votação. De 
modo espontâneo a Assembleia aplaudiu de 
pé o Manifesto que passou a ser o “Manifes-
to da ADFA evocativo dos 50 anos do início 

da Guerra Colonial”, que transcrevemos na 
íntegra na página ao lado.

Esta foi a chave de ouro com que terminou 
esta reunião magna da ADFA.

Este segundo momento da Assembleia 
também fi cou marcado pela discussão em 
torno das reivindicações legislativas. A DN 
apresentou um documento, transcrito na 
íntegra na página 10, o qual faz o ponto da 
situação das diligências feitas junto dos go-
vernantes e de outras entidades para cum-
primento das deliberações da Assembleia-
Geral extraordinária de Novembro de 2010 e 
das acções que tem empreendido na defesa 
dos direitos dos defi cientes militares, com 
realce especial na situação de emergência 
surgida no fi nal de Março na errada inter-
pretação que a Caixa Geral de Aposentações 
estava a dar na acumulação das pensões 
dos DFA com o exercício de funções pú-
blicas. Em tempo recorde a DN teve força 
para travar a concretização deste intento da 
CGA ao conseguir do Ministério da Defesa 
Nacional um decreto-lei interpretativo apro-
vado pelo Conselho de Ministros. Esta força 
e esta capacidade que a Direcção Nacional 
tem imprimido às reivindicações legislativas 
foi reconhecida e elogiada pela Assembleia 
que lhe reforçou a confi ança. Para que esta 
confi ança fosse unânime, os associados João 
Gonçalves e Mário Cornélio, que apresen-
taram propostas de acções reivindicativas 
um pouco diferentes das aprovadas em No-
vembro, aceitaram que as suas propostas se 
tornassem recomendações e documentos 
de trabalho para o executivo da ADFA que 
assumiu o compromisso de as ter em conta 
e de dar prioridade aos problemas dos defi -
cientes em serviço.

O Palácio da Indepência, local histórico 
e simbólico para a ADFA, foi pequeno para 
abarcar tantas emoções e a DN saúda os 
que, de pé e com os sacrifícios inerentes à 
sua defi ciência, participaram nos trabalhos. 
"Os órgãos sociais nacionais pedem descul-
pa pelas condições mais difícies que a gran-
de participação associativa num pequeno 
espaço impôs e realçam a atitude colectiva 
que muito honra a ADFA e que evidência o 
querer dos seus associados na defesa dos 
seus direitos", afi rma José Arruda.

DESTAQUE

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA

NO PALÁCIO DA INDEPENDÊNCIA A ADFA 
VOLTOU A FAZER HISTÓRIA

Fotos Farinho Lopes



GUERRA COLONIAL 
- UM SENTIMENTO DA ÉPOCA

Quando em 1961, já lá vão 50 anos, se ini-
ciam em Angola os primeiros actos de violên-
cia estávamos perante o «rebentar das águas» 
de uma Pátria grávida de obscurantismo po-
lítico, apadrinhada e controlada por um regi-
me que, ao longo de 35 anos, não foi capaz de 
entender que só a Democracia e a Liberdade 
são os verdadeiros passos para a Dignidade.

«Para Angola já e em Força» - foram as 
palavras de Salazar no seu discurso tétrico 
em 1961 e, assim, em jeito de cesariana, pelo 
bisturi de Salazar e não só, nasceram as ‘Tri-
gémeas’, guerras – primeiro Angola, depois 
Guiné e Moçambique.

São estas as três tragédias que Salazar e 
Caetano nos legaram em jeito de ‘Trilogia’, 
cujos efeitos dolorosos se perpetuaram ao 
longo destes 50 anos e tão visíveis são não só 
nos nossos corpos como na memória colec-
tiva de todos quantos passaram pelo cais do 
desespero. 

Com a morte de Hitler e o fi m da II Guer-
ra Mundial, abre-se o caminho para o diálogo 
entre colonizados e colonizadores mas Sa-
lazar com a alma a ‘meia haste’ em luto pela 
morte de Hitler  prefere continuar na senda 
dum colonialismo opressivo e repressivo, não 
ouvindo nem as vozes internas nem externas 
e, curiosamente, colocando aos Portugueses 
mais obstáculos de saída para as colónias do 
que para o estrangeiro.

Há durante esse período, 1945/1961, hou-
ve várias tentativas de dialogo e sensibilização 
para a necessidade de encontrar os caminhos 
que conduzissem à autodeterminação, evitan-
do a guerra que se adivinhava.

A candidatura de Humberto Delgado, o 
Assalto ao Quartel de Beja, o Assalto ao Santa 
Maria, o Assalto ao Banco da Figueira da Foz 
e o lançamento de propaganda sobre Lisboa, 
o exílio do Bispo do Porto, o caso da ‘Capela 
do Rato’ onde padres progressistas e católicos 
ousam, contra a vontade de Cerejeira, abor-
dar e meditar sobre a questão colonial tendo 
pela primeira vez a Pide entrado num templo 
para prender quem ousava pensar.

Todos estes factos e muitos outros ao lon-
go dos duros anos da ditadura isolaram Por-
tugal do Mundo e no quadro da ‘Sociedade 
das Nações’.

Várias foram as tentativas de Agostinho 
Neto (Angola), Eduardo Mondlane (Mo-
çambique) e Amilcar Cabral (Guiné) para 
conversações no sentido de evitar a guerra, 
procurando através do diálogo um percurso 
pacífi co para a Autodeterminação, salvaguar-
dando desta forma todo o património social, 
cultural e económico de todas as partes en-
volvidas.

Contra estas tentativas, Salazar responde:
- Para Angola já e em Força.
- Havemos de chorar os mortos, se os vi-

vos os não merecerem.
E, perante a condenação da ONU a cele-

bre frase: ‘orgulhosamente sós’.
E, feridos no orgulho e no corpo, continu-

avamos nós a ser despejados em Hospitais e 
Anexos e, como ‘despojos de guerra’, a ser 
impedidos de comunicar com o Mundo lá 
fora dos muros.

Quando em Setembro de 1968, Marcelo 
Caetano substitui Salazar na ‘cadeira’ do po-
der há um vento de esperança que se levanta, 
há qualquer coisa no ar, algo cheira a mudan-
ça mas os diálogos pareciam breves.

Impávido e sereno, o sucessor do ‘Dinos-
sauro Excelentíssimo’, curiosamente o ho-
mem que comandava este Palácio que nos viu 
nascer e crescer e hoje nos recebe, numa das 
suas celebres ‘conversas em família’ convoca 
os Generais – a celebre ‘brigada do reumáti-
co’ para desfi lar no patético ‘beija mão’. A esse 
evento de ‘triste fi gura’ faltaram dois generais 
que iriam ter um papel determinante no futu-
ro imediato. Foram eles, ambos já homenage-

ados pela ADFA, o General António Spinola e 
o General Costa Gomes.

Por esta altura já nós nos movimenta-
mos nas enfermarias, nos corredores dos 
hospitais, no jardim da Estrela. Nesta altura 
começou a ser fecundado o ‘óvulo’ de onde 
haveria de nascer a ADFA. E foram muitas as 
vontades, os estímulos, os sacrifícios e humi-
lhações que contribuíram para a fertilização 
da ‘génese’ da ADFA:

Entre a Estrela e Artilharia 1 (Anexo) cor-
rem palavras de ordem de motivação à saída 
para a rua, correm abaixo-assinados que nos 
ajudaram a levantar do chão do nosso des-
contentamento e começamos a ser vistos 
nas ruas, nas praças, nas praias, nos bares 
e casas de Fado. E começamos a ouvir: -‘os 
coitadinhos, inválidos’ e começam-se a fechar 
algumas portas de bares e restaurante mais 
‘chiques’ pois, por razões de ‘decoro’ os am-
putados, os cegos e os “cadeiras de rodas “ 
eram sempre um ‘peso na consciência’ dos 
seus chiquerrimos frequentadores. E às ve-
zes vinha a policia e agredia defi cientes mes-
mo depois da identifi cação. Era o nosso ‘puto’ 
tantas vezes lembrado e almejado a receber-
nos tão mal. Mas foi também dessa revolta 
que a ADFA, no então quase espontâneo mo-
vimento de defi cientes das forças armadas, se 
alicerçou e concluiu que a Guerra não fazia 
sentido. Que a guerra cada vez mais impopu-
lar, haveria de conduzir a nossa geração ao 
«Cadafalso do Sacrifício colectivo». Porque to-
dos os dias víamos chegar mais feridos a ocu-
par a cama dos que morriam ou tinham alta 
em condições desumanas decidimos lutar. Os 
contactos com o movimento de Capitães não 
foi difícil porque alguns também tinham sido 
feridos e, assim a ADFA, na sua génese, é Ela 
também um verdadeiro ‘Capitão de Abril’ que 
soube estar na Linha da Frente quando em 14 
de Maio – 3 semanas depois do 25 de Abril – a 
fundamos sendo logo reconhecida pela Junta 
de Salvação Nacional. Inicia-se a difusão da 
Mensagem por todos os bairros de Lisboa do 
seu primeiro cartaz que acabaria por ser um 
lema, um propósito, um desígnio: Associação 
dos Defi cientes das Forças Armadas – A For-
ça justa de uma Guerra injusta.

E,’Aqui’ estamos nós hoje, 50 anos depois 
do inicio da Guerra Colonial (hoje parece que 
já ninguém tem medo de identifi car assim) e 
quase 37 anos depois da ocupação deste Palá-
cio – Aqui estamos nós, tal como dizia o ELO 
(a Alma da ADFA) no seu primeiro número.

‘Aqui se forjaram os «SS» que nos amorda-
çaram o corpo e nos marcaram a Alma.’

‘Aqui queremos trabalhar na construção 
que Portugal livre e Democrático – só assim 
haverá uma perfeita reintegração dos margi-
nalizados.’

Duas frases tão actuais, que nos mobiliza-
ram e nos mobilizam e enchem de orgulho 
esta ADFA – impar na Luta pela Paz.   

14 de Maio de 1974 -A Fundação da 
ADFA

Nós, Defi cientes das Forças Armadas, so-
mos memória viva da guerra que teve início 
há 50 anos.

Somos documento histórico impregnado 
das marcas duma guerra impopular.

Somos voz autorizada na denúncia dos 
malefícios duma guerra que poderia ter sido 
evitada.

Constituímo-nos, como Associação, em 
força justa das vítimas duma guerra injusta.

Transformámo-nos, de supostos fardos 
sociais, em activos construtores de uma so-
ciedade melhor. Temos vivido em luta perma-
nente pela dignidade da vida.

A guerra surpreendeu-nos a juventude, 
roubou-nos os sonhos, inviabilizou-nos os 
projectos e imprimiu-nos, na carne e no es-
pírito, as marcas da sua destruição. Fomos, 
documento autêntico que os responsáveis 
de então quiseram esconder, para evitar uma 
maior impopularidade da guerra. Sem direito 

à cidadania e à vida, deveríamos ser objectos 
dóceis do ócio das senhoras desses responsá-
veis políticos, congregadas em organizações 
femininas.

Com o fi m do regime, que ajudámos a apres-
sar, surgimos à luz do dia e adquirimos existên-
cia colectiva. Urgia, em plena liberdade, dizer 
quem éramos, denunciar o que nos haviam 
feito, expressar o nosso desejo de reintegração 
social e manifestar o nosso empenhamento na 
construção de uma sociedade mais justa. As-
sim, institucionalizámos na ADFA, logo em 14 
de Maio de 1974,  o movimento que, a par e em 
articulação com o Movimento dos Capitães, 
era antes do 25 de Abril a expressão possível 
do nosso descontentamento.

A força justa das vítimas duma guerra in-
justa em que nos constituímos elevou a voz 
da denúncia do passado e abriu os caminhos 
da reintegração futura. A reintegração social 
só fazia sentido numa sociedade livre e liberta 
da guerra.

Nós, Defi cientes das Forças Armadas, tí-
nhamos então autoridade, e usámo-la, para aju-
dar a eliminar preconceitos imperiais restantes, 
contribuindo deste modo para o cumprimento 
de um dos três objectivos do Movimento das 
Forças Armadas, a descolonização. Quem es-
perava ver em nós a expressão da frustração 
do combate abandonado enganou-se.

Quem, com apelo a patriotismos ultrapas-
sados, procurou brandir-nos como bandeira 
desiludiu-se.

Contribuímos igualmente para a democra-
tização, segundo objectivo do Movimento das 
Forças Armadas, pondo fi m à perniciosa ac-
ção das instituições que o regime usava para 
encobrir a dimensão humana e social dos 
efeitos da guerra.

A inviabilização do saudosismo e o afas-
tamento dos instrumentos políticos encobri-
dores da guerra e das suas consequências 
foram meios indispensáveis à nossa reinte-
gração social, mas foram igualmente contri-
butos políticos para a transição pacífi ca para a 
democracia. Não é difícil imaginar o que teria 
sucedido se o nosso posicionamento tivesse 
sido activamente o oposto.

O apoio popular à nossa determinação 
abriu caminho para a reintegração social. O 
sucesso da nossa luta resultou da conjugação 
de duas aspirações profundas: a nossa, de nos 
reintegrarmos, e a da sociedade, de nos rein-
tegrar.

Inaugurámos uma nova era na concepção 
social dos defi cientes de guerra, baseada já 
não apenas no valor simbólico do sacrifício, 
mas também no valor real da vida. O direito à 
reparação que nos era devida consubstancia-
va-se mais nas condições materiais e sociais 
proporcionadoras de uma vida vivida com 
dignidade do que em honrarias. 

Reintegrar era rigorosamente garantir 
uma vida tanto quanto possível semelhante 
à que levaríamos se não tivesse ocorrido a 
defi ciência. Daí a rejeição da classifi cação 
dominante de inválido, a valorização das ca-
pacidades restantes, a reclamação do direito 
ao trabalho e a fi rme disposição de participar 
naturalmente em todos os domínios da vida, 
pessoal, familiar, social e política. Pretende-
mos apenas que a defi ciência não mais fosse 
impedimento da plena cidadania.

Colectivamente, fomos, no domínio públi-
co, a negação da tradicional noção de espólio 
humano de guerra. A urgência da reintegra-
ção social deixou traços da nossa passagem 
pública, mas assim teve que ser, porque as 
autoridades novas, pelo 25 de Abril geradas, 
lendo por vezes por cartilhas velhas, a isso 
nos obrigaram. Foi imediata a sintonia de 
sentimentos entre nós e a sociedade, mas me-
diou algum tempo entre o início da nossa luta 
e o reconhecimento da sua justeza por parte 
dos representantes do Estado.

De ofi cial peso morto da Nação, de supos-
to fardo social, surgimos como força viva, ao 
serviço da construção de uma sociedade me-
lhor.

Atribuindo a nós próprios o estatuto de ci-
dadãos úteis, fazendo das nossas capacidades 
restantes, que a nossa vontade aumentou, 
produção de trabalho útil, colocámo-nos ao 
serviço do desenvolvimento, terceiro objecti-
vo do Movimento das Forças Armadas.

Estivemos na base de uma nova concep-
ção da integração social dos defi cientes, con-
vocando para este processo interactivo a pró-
pria sociedade. Uma nova política nacional de 
reabilitação se iniciou, tendo como primeira 
prioridade a mudança de atitudes face às pes-
soas com defi ciência.

Forçando a nossa reintegração social, fo-
mos e somos exemplo e incentivo para todos 
quantos, por força de uma defi ciência, expe-
rimentam a marginalização e naturalmente 
anseiam a integração.

A integração social, para nós e para todas 
as pessoas com defi ciência, é um fi m em per-
manente busca, por isso a nossa luta conti-
nua. Tem sido, é e continuará a ser a luta pela 
dignidade da vida, de que não abdicamos.

Lisboa, 16 de Abril de 2011

DESTAQUE
MANIFESTO DA ADFA

EVOCAÇÃO DOS 50 ANOS DO INÍCIO DA GUERRA COLONIAL – 1961-2011

   A ADFA AGRADECE À ALARTÉCNICA 
PELA COLABORAÇÃO

NO PALÁCIO DA INDEPENDÊNCIA A ADFA 
VOLTOU A FAZER HISTÓRIA



Director Interino: Sérgio Azougado – Ano XXXIII  Fevereiro 2007   Mensário   Nº 371   Preço  0,70 PORTE PAGO

Associação dos Deficientes das Forças Armadas

Delegações » pgs 4 e 5          “Memória partilhada” » pg. 6 

IRS » pgs 12 e 13          Legislação » pgs 13 e 19

Episódio de Guerra » pg. 17          Livros » pg. 19

Editorial » pg. 20

43/76 
31 anos depois
uma memória
activa

ADFA assina 
protocolo 

com a SCML

ADFA adere a petição europeia

Págs 10 e 11

Pág 7

Pág 2

Págs 8 e 9

“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
Pág 3
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01 –  A Direcção Nacional (DN), no estrito cumprimento do manda-
to da Assembleia-Geral Nacional Extraordinária (AGNE), de 
06NOV2010, realizada na Academia Militar da Amadora, que 
aprovou os documentos “Por uma ADFA mais social e interventi-
va” e “Fazer justiça para dar dignidade aos defi cientes em serviço”, 
deu início ao novo paradigma reivindicativo da ADFA, a partir de 
1 de Janeiro de 2011.

02 –  Conforme orientação da AGNE, de 06NOV2010, a DN iniciou a 
apresentação das deliberações junto da Assembleia da Repúbli-
ca, numa primeira audiência com o Ministro dos Assuntos Parla-
mentares, Dr. Jorge Lacão, ocorrida no dia 7 de Janeiro, na qual 
foram apresentadas outras questões do processo reivindicativo 
da ADFA, nomeadamente o IRS, tendo sido também solicitadas, 
neste âmbito, audiências à Comissão Parlamentar de Defesa e ini-
ciados contactos com os vários Grupos Parlamentares.

03 –  Em 13 de Janeiro, em audiência com o Secretário de Estado da 
Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar (SEDNAM), Dr. Mar-
cos Perestrello, a DN apresentou as deliberações da AGNE, de 
06NOV2010, tendo obtido do Governo total disponibilidade para 
analisar e equacionar e formular propostas de diploma que, em 
parte, viessem ao encontro dos anseios dos defi cientes militares.

04 –  Na sequência desta audiência e da abertura manifestada pelo 
SEDNAM, a ADFA enviou àquela Secretaria de Estado quatro 
Memorandos relativos às seguintes matérias:

 –  Atribuição do Abono Suplementar de Invalidez aos defi cien-
tes em serviço com menos de 60% de incapacidade;

 –  Prazo para revisão de processo por agravamento das lesões 
dos defi cientes militares em serviço;

 –  Não aplicação do regime do DL 503/99, de 20NOV, aos defi -
cientes militares do serviço militar obrigatório;

 –  Inscrição dos defi cientes militares em serviço como benefi ci-
ários do IASFA

05 –  Entretanto, após a publicação do DL 137/2010, de 28DEZ, foi re-
conhecido, nomeadamente pelo Governo – Ministério da Defesa 
Nacional – que o regime previsto no art.º 6.º, deste diploma (não 
exercício de funções públicas por aposentados e cumulação de re-
munerações) não se aplica aos defi cientes militares, o que veio a 
ser contrariado pela Caixa Geral de Aposentações, ao remeter aos 
defi cientes militares no exercício de funções públicas remunera-
das informação para opção pelo recebimento da pensão indemni-
zatória ou da remuneração, o que provocou forte indignação por 
parte dos associados, obrigando a ADFA a uma intervenção in-
transigente e determinada juntos de todos os Órgãos de Soberania 
que culminou com aprovação em Conselho de Ministros, no dia 31 
de Março, de um Decreto-Lei interpretativo “esclarecendo não ser 
aplicável aos defi cientes das forças armadas a alteração aos artigos 
78.º e 79.º do Estatuto da Aposentação prevista no artigo 6.º ao De-
creto-Lei n.º 137/2010, de 28 de Dezembro. Este Decreto-Lei esclare-
ce que os defi cientes das Forças Armadas não estão abrangidos pela 
proibição de acumulação de funções públicas com o recebimento de 
pensões que recebam enquanto defi cientes das forças armadas, uma 

vez que se têm colocado dúvidas jurídicas que importa esclarecer.” 
(não aplicável aos DFA, DCFA; GDFA, defi cientes em serviço).

06 –  A DN reconhece o sentido de unidade e coesão que nesta batalha 
das acumulações foi necessário e imprescindível para alcançar os 
objectivos para defender o estatuto específi co dos defi cientes mi-
litares.

07 –  No quadro da crise política, social e económica, em evidência no 
nosso País, a DN tem consciência das implicações no nosso pro-
cesso reivindicativo pela complexidade e limitações impostas ao 
normal desenvolvimento da sociedade, mas garante, aqui, e ago-
ra, em articulação com as Delegações, total empenho e confi an-
ça na manutenção das estratégias delineadas pelas Assembleias 
Gerais na defesa da dignidade, direitos e qualidade de vida dos 
defi cientes militares.

08 –  O empenho e confi ança da ADFA estão bem alicerçados pela As-
sembleia da República, que em sessão plenária, realizada em 7 de 
Maio de 2009, aprovou, por unanimidade e aclamação, o “direito à 
sua saúde para todos”, iniciando, deste modo, o segundo ciclo do 
reconhecimento do estatuto específi co dos defi cientes militares, 
iniciado pela publicação do DL 43/76, de 20JAN.

09 –  Todos nós guardamos de forma indelével as palavras de Sua Exce-
lência o Senhor Presidente da República, Professor Doutor Aníbal 
Cavaco Silva, que ao condecorar a ADFA com a Ordem da Liber-
dade, em 19 de Dezembro de 2008, afi rmou, nomeadamente, “A 
dívida de gratidão e o preito de homenagem para com aqueles que 
fi caram defi cientes ao serviço da Nação impõe prioridade no trata-
mento que lhes deve ser dispensado”.

10 –  Estamos aqui, hoje, no Palácio da Independência, para reafi rmar o 
crer e a vontade de todos nós, defi cientes militares, que, em 14 de 
Maio de 1974, fundamos a nossa Associação e que daqui lançamos 
a denúncia do estado de exclusão em que se encontravam os de-
fi cientes militares, exigindo as reparações materiais e morais que 
nos são devidas no processo de reabilitação e afi rmação de cida-
dania plena, que o 25 de Abril restituiu a Portugal, pela afi rmação 
“Democratizar, Descolonizar, Desenvolver”.

11 –  Na evocação dos cinquenta anos do início da Guerra Colonial reite-
ramos que “somos a força justa das vítimas de uma guerra injusta” 
e que os sacrifícios impostos à nossa geração constituíram-se em 
valores que a República não pode negar, como aconteceu aos invá-
lidos da 1.ª Guerra Mundial que chegaram ao 25 de Abril de 1974 
votadas ao ostracismo e indigência.

VIVA A ADFA!  VIVA O 25 DE ABRIL! 
VIVA PORTUGAL!

Lisboa, 16 de Abril de 2011

A Direcção Nacional da ADFA
José Eduardo Gaspar Arruda

Presidente

PROCESSO REIVINDICATIVO

TIPOGRAFIA ADFA
Trabalhos Gráfi cos

A Tipografia da ADFA está apetrechada para fazer todo o tipo de trabalhos 
em: fotocomposição, tipografia, offset, montagem, 

impressão e encadernação

Largo do Outeirinho da Amendoeira (Campo de Sta. Clara)  – 1100-386 - LISBOA 
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Tel.: 218 822 480
Fax: 218 822 486

http://tipografia.adfa-portugal.com
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Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
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“Na evocação dos 50 anos do início da 
Guerra Colonial, para a ADFA comemorar 
Abril representa não só a Revolução dos Cra-
vos que restituiu a Portugal a Liberdade e 
Democracia, mas, emocionalmente relevan-
te, o fim da Guerra Colonial que durante 13 
longos anos consumiu o melhor da juventude 
portuguesa das décadas de 60 e 70, com con-
sequências dramáticas nos cerca de 10.000 
militares que tombaram no campo da honra 
e nas vidas desfeitas de cerca de 25.000 mili-
tares que desta guerra “injusta e evitável”, re-
gressaram magoados, mutilados e doentes”. 
José Arruda, presidente da DN, apresentou 
assim a conferência que a Sede Nacional aco-
lheu no dia 19 de Abril que, no âmbito das 
comemorações da Revolução de Abril, trouxe 
Otelo Saraiva de Carvalho à Associação.

No auditório Jorge Maurício, Otelo falou 
dos antecedentes da Guerra Colonial, con-
flito que constituiu, também, a “razão forte” 
desencadeadora da consciência dos Capitães 
de Abril.

“Foi preocupação nossa [dos capitães de 
Abril] darmos um lugar cimeiro e honroso 
àqueles que, lutando com um espírito de 
missão assinalável, levaram a cabo as suas 
missões e com elas ficaram com deficiências 
que ainda hoje suportam”, iniciou Otelo, que 
avança que “a missão de luta pelos interesses 
da Pátria deve ser sempre posta em realce”.

O capitão de Abril assumiu que “foi o de-
senrolar dos 13 anos da guerra Colonial que 
nos levou a concluir que tínhamos que ser 
nós, militares, a levar por diante o derrube 
da ditadura fascista que oprimia o Povo por-
tuguês”.

Otelo saudou o restabele-
cimento dos laços culturais, 
sociais e económicos com os 
povos das antigas colónias.

Quando interpelado sobre 
a participação social dos defi-
cientes das Forças Armadas 
na Revolução de Abril e sobre 
o conceito que o Conselho 
de Revolução tinha sobre os 
problemas daqueles comba-
tentes, Otelo afirmou que as 
manifestações dos militares 
que voltaram da guerra de-
ficientes muito contribuíram 
para que os seus direitos fos-
sem considerados mais tarde, 
em 1976. Para o Conselho da 
Revolução não havia mãos a 
medir naquela época contur-
bada de restabelecimento da 
Democracia.

Os associados presentes 
recordaram a ocupação do 
Palácio da Independência, a primeira mani-
festação pública da ADFA, a saída do primei-
ro número do ELO e as lutas de Setembro 
de 1974, como fases da afirmação inicial dos 
direitos dos deficientes militares, em 1976 
consagrados na Lei.

Otelo respondeu ainda a questões relaciona-
das com o facto de não ser general, lembrando 
que a oportunidade lhe foi apresentada várias 
vezes, sem no entanto ter aceite aquele posto 
e tendo sido graduado a brigadeiro, enquanto 
comandante do COPCON. No rescaldo do 25 
de Novembro, contou, desvinculou-se do Con-

selho da Revolução e entregou 
as estrelas de general a Costa 
Gomes.

“Evocaremos sempre o 25 
de Abril”, afirmou o presiden-
te José Arruda, lembrando 
que os jovens de então deram 
o melhor de si pela Pátria, 
numa guerra que lhes foi 
imposta. Deixou uma mensagem para os po-
líticos, por uma sociedade mais solidária, “de 
todos os portugueses”.

A ideia que ficou é que “estamos a 
cumprir algo que também compete ao 

Estado Português. Continuamos em 
dificuldade e sacrifício e a ADFA está 
bem viva e bem forte no seu todo na-
cional”, finalizou o presidente, realçan-
do que “um país sem memória não tem 
futuro”.

25 de Abril

Otelo Saraiva de Carvalho na ADFA Fotos Farinho Lopes

Comemorações oficiais do 25 de Abril no Palácio de Belém

Homenagear o 25 de Abril com confiança  
nos portugueses

As comemorações oficiais do 37.º 
Aniversário da Revolução de 25 de 
Abril tiveram lugar no Palácio de Be-
lém, numa Cerimónia Comemorativa 
na qual foram oradores, além do Pre-
sidente da República Aníbal Cavaco 
Silva, os antigos Chefes de Estado ge-
neral António Ramalho Eanes, Mário 
Soares e Jorge Sampaio.

No seu discurso, o Presidente 
da República apresentou a iniciativa 
destas comemorações, destacando 
que “quatro homens, com percursos 
muito diferentes, com trajectórias de 
vida e visões do mundo distintas, jun-
taram-se no dia de hoje para falar aos 
Portugueses, para transmitir ao País a 
mensagem política que a gravidade do 
momento presente exige”.

Sobre a mensagem conjunta das in-
tervenções, o Chefe de Estado afirmou 
que “é muito clara: para lá de tudo o 

que nos possa separar enquanto cida-
dãos livres, existe um compromisso 
patriótico de unidade que deve juntar 
os Portugueses. Podemos ter ideias di-
ferentes, concepções distintas, mas te-
mos de nos unir quanto ao essencial – e 
o essencial é Portugal e o seu futuro”.

“Homenagear o 25 de Abril e aque-
les que o fizeram é, acima de tudo, ter 
confiança na maturidade cívica dos 
Portugueses e respeitar os princípios 
da democracia e as opções esclarecidas 
feitas em liberdade”, continuou Cavaco 
Silva, que salientou que, “em breve, os 
portugueses serão de novo chamados 
a escolher os caminhos que querem 
trilhar. As eleições irão ter lugar num 
tempo de sacrifícios e de grandes inter-
rogações quanto ao nosso futuro. Daí 
que seja fundamental, absolutamente 
fundamental, que, na campanha eleito-
ral que se avizinha, os partidos políticos 

adoptem uma conduta responsável e saibam 
estar à altura deste desafio”.

Para o Chefe de Estado, numa perspectiva 
de diálogo, “todos os partidos devem perce-
ber, de forma muito clara, que, independente-
mente daquilo que os divide, é imperioso criar 
espaços de entendimento que assegurem so-
luções estáveis e credíveis de governo”.

Aos portugueses o Presidente lembrou 
que “este é um tempo de sacrifícios, sem 
dúvida, mas também um tempo de grandes 
escolhas. Quando uma democracia se encon-
tra numa encruzilhada, tem de se devolver a 
palavra ao povo e, depois, respeitar as opções 
que o povo decidir tomar”.

Os três antigos Chefes de Estado, nas suas 
intervenções, afirmaram os valores de Abril 
e a necessidade de um esforço colectivo na-
cional para ultrapassar as dificuldades vividas 
na actualidade. Mas a mensagem transversal 
foi sempre de esperança. Nas três interven-
ções a tónica foi o estímulo que a sociedade 
portuguesa necessita para crescer dentro da 
liberdade democrática de Abril.

Durante a Cerimónia Comemorativa vá-
rias personalidades foram agraciadas pelo 
Presidente da República com a Ordem da 
Liberdade, por ocasião do 35º aniversário da 
instituição desta Ordem Honorífica. Foram 
elas: Grã-Cruz - António Barbosa de Melo, Ar-
tur Santos Silva e Francisco Pinto Balsemão; 
Grande Oficial - Isabel da Nóbrega e Maria 
Velho da Costa; Comendador - Luís Filipe 
Costa e Pedro Osório; Membro Honorário - 
Banco Alimentar Contra a Fome.

No dia 25 de Abril os jardins do Palácio 
de Belém estiveram abertos ao público, bem 
como o Museu da Presidência da República 
e as exposições patentes. Acompanharam o 
programa actuações musicais dos pianistas 
Bernardo Sasssetti e Mário Laginha, que in-
terpretaram música de José Afonso.

A ADFA também participou nas celebra-
ções no Palácio de Belém, através do seu 
presidente da DN, José Arruda, que se con-
gratulou com o valor de todas as intervenções 
e com as celebrações da Revolução que tam-
bém fez nascer a ADFA.

Fotos Presidência da República
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NOTÍCIAS

De 05 a 08 de Maio, das 10h00 às 20h00, na 
Exponor – Feira Internacional do Porto, vai 
ter lugar a AJUTEC - Feira Internacional de 
Ajudas Técnicas e Novas Tecnologias, certa-
me que decorre em paralelo com a NorMédi-
ca e o Salão de Saúde e Bem-estar.

A AJUTEC, para pessoas com defi ciência, 
é o maior evento nacional deste sector e as-
sume-se como a mostra de lançamento em 
Portugal das mais recentes novidades.

As ajudas técnicas são um instrumento 
essencial e indispensável ao bem-estar de pes-
soas com defi ciência, idosos ou pessoas que 
necessitam de as utilizar de forma temporária 
ou defi nitiva. Elas destinam-se a compensar a 
defi ciência ou a atenuar-lhe as consequências, 
impedir o agravamento da situação clínica da 
pessoa e permitir o exercício das actividades 
quotidianas e a participação na sua vida esco-
lar, profi ssional, cultural e social.

05 A 08 DE MAIO, DAS 10H00 ÀS 20H00, NA EXPONOR

AJUTEC – FEIRA INTERNACIONAL DE 
AJUDAS TÉCNICAS E NOVAS TECNOLOGIAS

Na sequência duma deslocação que 
o associado Joaquim Gaspar (membro 
do Conselho da Delegação de Coimbra) 
efectuou a Moçambique e do contacto 
com o presidente da DN, José Arruda, no 
sentido de lhe dar a conhecer a intenção 
de contactar os camaradas da delegação 
em Moçambique, teve lugar, no passado 
dia 23 de Abril, o encontro com o pre-
sidente e com o 1º secretário da ADFA 
– Moçambique, nas suas instalações, em 
Maputo.

“Foi um encontro muito frutuoso, onde 
os Camaradas João Manhula Cassimo 
(presidente) e Abner Tomás Fuel (1º se-
cretário), deram a conhecer a vida e as 
difi culdades por que passa a Associação”, 
resumiu o associado Joaquim Gaspar, sa-
lientando que “os camaradas fi caram en-
cantados com a nossa presença nas suas 

instalações e manifestaram o desejo de 
continuar a estreitar relações com a Direc-
ção Nacional da ADFA”.

Portador de missivas do presidente 
da DN, José Arruda, e do presidente da 
Delegação de Coimbra, José Soles Girão, 
Joaquim Gaspar entregou também uma 
medalha que assinala os 35 anos da consti-
tuição da Associação.

“Os dirigentes moçambicanos fi zeram 
questão de assinalar o orgulho que sen-
tem por fazerem parte deste nosso gran-
de colectivo associativo que é a ADFA e 
pretendem continuar assim pela unidade 
dos defi cientes das Forças Armadas”, 
informou Joaquim Gaspar. “Foi o encon-
tro que os defi cientes moçambicanos 
esperavam e que lhes deu alento para a 
continuação das causas que defendem”, 
concluiu.

VISITA À ADFA EM MAPUTO – MOÇAMBIQUE

“ESTREITAR RELAÇÕES É IMPORTANTE”

Foto Joaquim Gaspar

CULTURA

 ANGOLA 61 – GUERRA COLONIAL: CAUSAS 
E CONSEQUÊNCIAS 

Autores: Dalila Cabrita Mateus e Álvaro Mateus
Edição: Texto Editores, Alfragide, Janeiro de 2011

 Nesta obra os autores procuram com objectividade e 
desapaixonadamente, dar-nos uma visão das causas e das 
consequências da Guerra Colonial, em especial no caso de 
Angola. Socorrem-se para o efeito de uma vasta e profunda 
investigação em arquivos nacionais e estrangeiros. 

Como causas próximas da guerra em Angola apontam o 
crescente movimento de independências africanas dos fi nais 
dos anos 50 e princípios de 60 do Séc. XX, autonomias que 
a própria Carta das Nações Unidas preconizava. O regime 
português de então não soube tirar as consequências deste 
movimento nem acompanhou as outras potências coloniais 
europeias na preparação dos povos e no desenvolvimento 
dos territórios das respectivas colónias para que a transição 
fosse o mais pacífi ca possível. Quando este movimento de 

auto-determinação dos povos africanos chegou às fronteiras de Angola com a independência 
do Congo Belga, as autoridades portuguesas não tiraram daí as devidas ilações e nem sequer 
tomaram as medidas políticas e militares imediatas para prevenir a insurreição, cujas primeiras 
acções foram a revolta da Baixa do Cassange e o assalto à esquadra da Polícia e à prisão de 
Luanda em Janeiro e Fevereiro de 1961. 

Perante estes primeiros acontecimentos, os autores analisam as tentativas para evitar o alas-
tramento da insurreição, tentativas essas corporizadas no golpe falhado do então Ministro da 
Defesa, General Botelho Moniz, e nas disposições e planos do Governador-Geral de Angola, 
General Venâncio Deslandes. Neutralizados estes, o Governo de Salazar tomou as medidas re-
pressivas já conhecidas e resumidas na célebre frase “Para Angola rapidamente e em força”.

Por fi m os autores traçam as consequências da Guerra Colonial para o desenvolvimento 
económico, social e político de Portugal e das Colónias, acabando por deixar no ar duas ques-
tões: 

“Como teria sido a descolonização, se em vez de guerra se tem apostado num caminho 
progressivo e negocial para a independência, com a formação de quadros e a participação dos 
africanos na gestão da economia e na direcção política dos seus países?”

“E como seria hoje Portugal se, nesta guerra fratricida, se não tivessem delapidado recursos 
humanos e materiais tão necessários ao País?”

A MEDICINA EM SONETOS 

Autor: Lídio J. N. Simões
Edição: Editorial 100, Março de 2007

O autor é médico e tem como hoby a poesia. Tem várias obras publicadas, algumas das 
quais ofereceu à biblioteca da ADFA, juntamente com esta, designadamente: “Fascínios e De-
sencantos”, que versa sobre vários temas alguns deles com referências coimbrãs, e “Ensaio 
sobre a Justiça Portuguesa” onde pinta, em verso, um quadro negro do estado da Justiça em 
Portugal.

Na “Medicina em Sonetos”, o género poético mais cultivado pelo autor, encontramos de 
forma rimada e caricatural a visão de várias doenças. É uma maneira diferente e agradável de 
olhar a prática da Medicina, fruto, certamente, da experiência e da observação do Dr. Lídio 
Simões que, na introdução, traça as intenções de passar a escrito estes temas:

“O clínico, relacionado com o léxico destas matérias, terá uma oportunidades de nelas rever, 
com certa utilidade, um conjunto de noções indispensáveis à identifi cação das mais variadas 
doenças.”

“Par o leitor comum será, in verbis, a par de uma surpreendente viagem aos bastidores 
da Medicina, ainda um pouco da percepção dos episódios de uma vida profi ssional deveras 
agitada…”

CARACTERIZAÇÃO DAS SITUAÇÕES 
DE CAMPANHA OU EQUIPARADAS (SCE) 
NO ÂMBITO DO ESTATUTO DO DEFICIENTE 
DAS FORÇAS ARMADAS 

Coordenação do Coronel João Andrade da Silva
Edição: Ministério da Defesa Nacional, Lisboa, Maio de 
2010

A este estudo já nos referimos com algum detalhe na 
edição de Março do corrente ano na sequência da sua 
divulgação pública e do tratamento que mereceu dos 
grandes órgãos de comunicação portugueses. Chegou-
nos agora o caderno editado pelo Ministério da Defesa 
Nacional com a versão completa deste trabalho e que 
divulgamos junto dos nossos leitores.

JD
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ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL EXTRAORDINÁRIA

CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional, ao abrigo do n.º 1 do artigo 30.º dos Estatutos, e na sequência da proposta de estratégia reivindicativa, aprovado na Assembleia 

Geral Nacional Ordinária realizada em 17 de Abril do corrente ano, convoca todos os associados para Assembleia-Geral Nacional Extraordinária a realizar no dia 6 de 

Novembro de 2010, às 14h00, no Grande Auditório da Academia Militar na Amadora – Avenida Conde Castro Guimarães, 2720-113 Amadora, com a seguinte Ordem de 

Trabalhos:

Ponto Único – Análise dos resultados da aprovação do documento de estratégia reivindicativa aprovado na Assembleia-Geral Nacional de 17 de Abril de 2010, e tomada 

de deliberações relativas a este processo.

Sede Nacional, 22 de Setembro de 2010
O Presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional

Joaquim Mano Póvoas

Reclamamos

o verdadeiro 

Estado

Social

Avancamos 

decididos para a 

Assembleia-geral

AUDIÊNCIA COM GENERAL CEMGFA

ACTUALIZAÇÃO DAS PENSÕES DOS DFA

IMPASSE GERA INDIGNAÇÃO

"DEFICIENTES MILITARES SÃO PARTE

INTEGRANTE DA FAMÍLIA MILITAR"
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O LAR MILITAR

NO CAMINHO

DA DIGNIDADE

DOS GRANDES DEFICIENTES

PARA QUANDO?
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"O estadO POrtuguês cOnsidera justO O recOnhecimentO dO direitO
à Plena reParaçãO de cOnsequências sObrevindas nO cumPrimentO dO
dever militar aOs que fOram chamadOs a servir em situaçãO de Pe-
rigO Ou PerigOsidade e estabelece que as nOvas disPOsições sObre a
reabilitaçãO e assistência devida aOs deficientes das fOrças armadas
(dfa) Passem a cOnter O reflexO da cOnsideraçãO que Os valOres mO-
rais e PatrióticOs POr eles rePresentadOs devem merecer POr Parte
da naçãO." Decreto-lei 43/76 - Preâmbulo

pelo reconhecimento

na

50 anos do início da Guerra colonial

35 anos da publicação do d.l. 43/76, de 20 de Janeiro

audiência com secretário de estado 
da defesa nacional e dos assuntos do mar

... mantenha as quotas em dia!
EM CASA
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
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EM CASA

NOTÍCIAS

A partir de Junho de 2011 a Câmara Mu-
nicipal de Lisboa – Departamento de Acção 
Social – através do Serviço de Informação 
e Mediação para Pessoas com Defi ciência 
(SIM-PD) promoverá informação, orientação 
e mediação para resolver questões relaciona-
das com a defi ciência.

Este novo serviço visa prestar uma infor-
mação acessível e personalizada sobre os 
direitos, benefícios e recursos existentes na 
área da defi ciência, apoiando na procura das 
soluções mais adequadas ás situações, e em 

articulação com o Instituto Nacional de Rea-
bilitação

Podem dirigir-se ao SIM-PD, as pessoas 
com defi ciência ou incapacidade e respectivas 
famílias; os técnicos, instituições e serviços 
que desenvolvam qualquer tipo de actividade 
nos domínios da defi ciência ou reabilitação e 
ainda qualquer cidadão que necessite de in-
formação na área da defi ciência.

A intervenção efectuada pelos técnicos 
do SIM-PD centra-se no apoio à resolução de 
problemas de mobilidade e acessibilidade, 

informação sobre benefícios e medidas de 
protecção especial a pessoas com defi ciência, 
esclarecimentos sobre cursos, formações e 
outras questões relacionadas com o empre-
go, explicações sobre instituições de apoio, 
entre outras.

O SIM-PD de Lisboa irá funcionar a partir de 
Junho de 2011, no Balcão Único – Edifício Mu-
nicipal Central do Campo Grande, n.º 25, Piso 
0, Bloco E, podendo os interessados obter mais 
informações através do telefone: 21 394 43 98.

CMLisboa/Dep. Acção Social 

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA – DEPARTAMENTO DE ACÇÃO SOCIAL

NOVO SERVIÇO DE INFORMAÇÃO E MEDIAÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

O ministro da Defesa Nacional, Au-
gusto Santos Silva, presidiu à cerimónia 
do Dia do Combatente, em 9 de Abril, no 
Mosteiro de Santa Maria da Vitória, Ba-
talha.

O evento organizado pela Liga dos Com-
batentes e associações de combatentes 
congéneres teve também como objectivo 
evocar o 93.º Aniversário da Batalha de La 
Lys e realizar a 75.ª Romagem ao Túmulo 
do Soldado Desconhecido.

A ADFA esteve representada nestas 
cerimónias pelo presidente da Direcção 
Nacional, José Arruda, e pelos associados 
do Núcleo de Alcobaça, onde se destacou 
o porta-estandarte, o associado Asdrúbal 
Fortes. Entre as individualidades e entida-

des ofi ciais convidadas, estiveram também 
presentes o chefe do Estado-Maior Gene-
ral das Forças Armadas e os chefes dos 
três ramos.

O ministro da Defesa Nacional fez uma 
intervenção a que se seguiu um desfi le das 
Forças em Parada e a deposição de coroas 
de fl ores no Túmulo do Soldado Desco-
nhecido.

“O ambiente foi de grande dignidade e 
emoção”, referiu José Arruda, presidente 
da DN.

O ministro Augusto Santos Silva presi-
diu à cerimónia e garantiu que nenhum 
pedido feito às Forças Armadas Portu-
guesas fi cará por responder devido a res-
trições fi nanceiras. “Nenhuma missão, 

nenhuma acção, nenhum pedido feito às 
Forças Armadas Portuguesas fi cou por 
satisfazer, fi ca por satisfazer ou fi cará por 
satisfazer por causa destas restrições ou 
destas circunstâncias”, assegurou o go-
vernante.

Segundo a Agência Lusa, o ministro 
reconheceu que as Forças Armadas, 
“como outros sectores da vida pública, 
têm que participar e têm participado 
activamente no conjunto de sacrifícios, 
de restrições que têm sido colocadas, 
designadamente por razões de natureza 
fi nanceira”.

O governante acrescentou que as For-
ças Armadas têm hoje menos recursos, 
menos efectivos e que “esses efectivos 

viram congeladas algumas das condições 
de remuneração, de progressão ou de 
promoção,a  que tinham direito”.

Augusto Santos Silva sublinhou e elo-
giou o trabalho dos ramos das Forças Ar-
madas, dizendo que “é esse exemplo de 
sempre presentes na hora em que o país 
precisa sem olhar a meios, sem perguntar 
porquê” que realça a “capacidade” das For-
ças Armadas.

Foi celebrada uma Missa de Sufrágio 
pelos Combatentes e, no Museu das Ofe-
rendas, foi assinado o Livro de Ouro da 
Liga dos Combatentes.

O Dia do Combatente culminou num 
almoço de confraternização no RAL4, em 
Leiria.

DIA DO COMBATENTE - 93.º ANIVERSÁRIO DA BATALHA DE LA LYS - 75.ª ROMAGEM AO TÚMULO DO SOLDADO DESCONHECIDO

HOMENAGEM DE GRANDE DIGNIDADE E EMOÇÃO

A CP, Comboios de Portugal, EPE, 
realizou uma reunião das Comissões do 
seu Conselho Consultivo para os Clien-
tes com Necessidades Especiais, na sua 
Sede, em Lisboa, no dia 30 de Março. O 
evento teve lugar na sequência das deci-
sões emanadas da primeira Assembleia 
do Conselho Consultivo, realizada em 
Novembro passado, da qual o ELO deu 
notícia. A ADFA, como instituição que 
faz parte de duas das comissões (Mate-
rial e Acessibilidades/Informação) parti-
cipou no encontro de trabalho através do 

secretário da DN, Sérgio Azougado, e do 
presidente da Direcção da Delegação de 
Lisboa, Francisco Janeiro.

António Neves, provedor da CP para o 
Cliente com Necessidades Especiais, tam-
bém esteve com os representantes dos di-
versos sectores e com as instituições que, 
como a ADFA, participam neste fórum de 
trabalho para o aperfeiçoamento das con-
dições dos transportes da CP.

A próxima reunião terá lugar durante 
o mês de Maio, de acordo com informa-
ções da CP.

ACESSIBILIDADES E TRANSPORTES FERROVIÁRIOS

CP REÚNE COMISSÕES DE TRABALHO 
PARA OS CLIENTES 
COM NECESSIDADES ESPECIAIS

Fotos Gabinete do MDN

CAMPANHA PIRILAMPO MÁGICO 2011
A Fenacerci, a RTP e a Antena 1 estão a lan-

çar a Campanha Pirilampo Mágico 2011, cuja 
sessão de abertura, no dia 6 de Maio, contou 
com a presidência da Primeira Dama Maria Ca-
vco Silva.

A cerimónia, realizada na Sala dos Ge-
radores do Museu da Electricidade, na 
Central Tejo, em Lisboa, pelas 17h00 
de 6 de Maio, contou com a presen-
ça de representantes da ADFA, que 
“apoia a Campanha do Pirilampo 
Mágico”, salientou o presidente da 
DN, José Arruda.

Subordinada às comemorações dos 
25 anos do Pirilampo Mágico, a cam-
panha tem como lema “Faz Brilhar o 
Meu Mundo”.

Mais informações para eventu-
ais contributos em 

www.pirilampomagico.com.pt.
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Cartas à Redacção

Camaradas:
Antes de mais, as minhas saudações asso-

ciativas. Sou associado com o n.º 5432. Passo 
a explicar os motivos porque dirijo esta mis-
siva.

O primeiro ponto refere-se à actualização 
das pensões dos DFA, com efeitos, desde 
1.JAN.2010, com base no DL n.º 296/2009, de 
14.OUT.

No ELO recebido no mês passado, infor-
ma de que as listas  vão estar concluídas em 
finais de Fevereiro, após o que serão envia-
das à CGA. No ELO, recebido esta semana, 
informa de que as listas seguirão em Março, 
para a CGA.

Sobre este assunto, na passada 2.ª Feira, dia 
28.Fev., contactei um oficial da DARH que me 
informou o seguinte: acabaram de elaborar as 
listagens dos Oficiais. Neste momento (2ª.Fei-
ra) estão à volta com os processos dos 2ºs Sar-
gentos. Posteriormente irão tratar dos Furriéis. 
Por último irão elaborar as listas dos Praças.

Pelo andar da carruagem, os deficientes 
que estão na classe de Praças, não devem ter 
o problema resolvido em breve. O DL já saiu 
em meados de Outubro de 2009.

À partida não queria duvidar dos autores 
que vos dão as informações, sobre esta ques-
tão. Mas olhando o tempo decorrido, tenho 

motivos para duvidar. E os dados estão à vista.
Já chega de nos atirarem poeira para os 

olhos. Já chega de brincarem com coisas 
sérias. Já chega de brincarem com a nossa 
dignidade.

Outra questão prende-se com o abono su-
plementar de invalidez. Quando é que se re-
põe o valor com base no DL 43/76, de 20.JAN. 
Que seja calculado com base  no SMN e não 
através do IAS. Não se está a pedir nada de 
novo. Apenas que seja reposto um direito já 
adquirido.

Por último, quando é que se resolve o pro-
blema dos Furriéis? Com tudo isto, já esta-
mos no mês de Março. Já estamos no 3.º mês, 
de um novo ano. Será que a vossa actuação 
vai continuar em reuniões, hoje com este Mi-
nistério, amanhã com o secretário de Estado, 
depois com o chefe do gabinete, depois com o 
deputado X e Y, e não saímos da cepa torta.

Deverá haver uma atitude firme e enérgi-
ca, na primeira reunião com os responsáveis 
directos que tenham poderes para decidir e 
aprovar as soluções há muito reclamadas.

Não venham com desculpas da crise. Usa-
se e abusa-se da palavra crise. 

Por hoje não me prolongo mais, pelo que 
fico a aguardar vossa prezada resposta.

João Madeira

Quando se fala em visitar uma exposição, 
quem ouve interroga-se se de arte, de obras li-
terárias, de produtos de uma dada empresa, de 
automóveis topo de gama, de genialidades de 
um grupo de inventores, enfim, enorme fertili-
dade na panóplia de coisas que se expõem.

Mas, na Junta de freguesia de Leça da Pal-
meira, decorreu, durante uma dúzia de dias, 
uma exposição única: a da alma.

Daniel Folha, nascido no final da primeira 
metade do séc. XX, fez-se ao mar, pescador, 
ainda uma criança de curtos 14 anos de idade. 
Havia estalado a guerra nas antigas colónias 
que Portugal detinha em África e, chegado 
à idade de assentar praça, tinha já em si bem 
arreigada a convicção de que não escaparia a 
esse destino. Era uma consciência tão pacifi-
camente aceite, quanto a de um cordeiro que 
nasce para ser imolado.

Um entre um milhão, foi Angola a terra que 
o reclamou.

E por lá verteu o sangue, padeceu e de lá 
regressou. Como muitos, marcado indelevel-
mente para o resto dos seus dias e que, em 
silêncio, viram desfiar a vida que lhes restou, 
constituindo uma raça à parte onde apenas 
sentem conforto entre os seus iguais.

Daniel Folha rompeu, ali, em Leça da Pal-
meira, o seu casulo, expondo ao povo portu-
guês a alma de um soldado em que alguém, 
um dia, havia transformado o pescador. É 
um percurso impar de um homem que, com 
humildade, mostra à sociedade que é um ser 
humano igual a tantos outros, mas que nasceu 
em tempos que lhe vedaram esse direito. Ape-
nas deseja ser reconhecido como tal. Simples e 
humano, sofrido e conformado, mas não passi-
vo a vegetar no limbo do esquecimento.

É um percurso impressionante, pela sim-
plicidade e realismo, tendo sempre presente 
a Família, com a mãe à cabeça, a sua querida 
mãezinha que tantos carinhos lhe deu e tanto 
sofrimento recebeu, que o endurecimento con-
tra natura a que vertiginosamente foi moldado 
não liquidou. Regressado da morte, cruza, a 
pé, a ponte de Leça, mala na mão esquerda, ab-
sorvendo os aromas do mar, do seu mar, que 
cheira como mais nenhum, enquanto se enca-
minha para casa onde ninguém o espera.

Franqueia a porta e surpreende, pelas cos-
tas, a mãe, que fritava umas sardinhas de cebo-
lada e quase desmaia ao ver o seu filho. Todo 
o amor, a saudade, o sofrimento, a fé em Deus, 
ali estão descritos e narrados à profusão, em 
cartas que ela guardou como tesouros e que 
Daniel Folha traz, agora, à luz do dia.

Uma Folha da árvore lusa, entre um milhão, 
com este testemunho, presta homenagem a to-
dos eles ao mostrar que aqueles Combatentes, 
varridos para debaixo de um tapete, esqueci-
dos e desprezados, como se constituíssem um 
tumor da sociedade que é necessário expurgar. 
Vem, assim, mostrar que são homens iguais a 
tantos outros, que apenas gostariam de terem 
tido a oportunidade de não deixar de cobrir de 
beijos a sua mãe. É que estes homens também 
tiveram uma mãe, também foram filhos e a es-
colha não poderia ser melhor que a da Páscoa 
para esta exposição. Ler Daniel Folha na sua 
relação materna, é trazer-nos à visão a Pietá 
belíssima de Miguel Angelo.

E o Combatente, depois de África, é tam-
bém um condenado, com a penitência de to-
dos os dias olhar a sua mãe e interrogar-se, 
em surdina, com que direito um Deus, duro 
e cruel, a fez sofrer. O mesmo Deus a quem 
se encomendou quando partiu, mas Lhe enco-
mendou a sua mãe, pedindo-Lhe, apenas, que 
a poupasse à dor. E o Combatente sofre dupla-
mente porque não conheceu a piedade. 

Restando-lhe o respeito humano, a todos 
devido pela dádiva imensa que representaram 
a perda dos seus melhores anos de vida, é a 
crueza e o desprezo a que o soldado é votado 
que o torturam.

Mas, rompendo o silêncio, abandonando a 
postura comum ao Combatente, desiludido e 
amargurado por possuir a consciência do aban-
dono como prémio certo, Daniel Folha expõe-
se e mostra, pelo seu exemplo, que aquela ge-
ração de homens diferentes que se encontram 
acantonados à margem da sociedade, afinal, 
são seres humanos seus iguais, capazes do 
mais infinito amor. A dar sem preocupação de 
paga. Apenas a dar.

Porto, 25 de Abril de 2011

Alberto Almeida

Daniel Folha - O Combatente exposto

Hoje tenho conhecimentos de Informática 
graças ao Núcleo de Sintra, da Delegação de 
Lisboa, da Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas.

Gostei do curso pois tivemos um caderno 
com os apontamentos todos de Informática, 
facilitando a nossa aprendizagem.

O professor Sr. Moreira é simpático e com 
muita paciência. Explica a matéria até perce-
bermos.

A princípio, já estava desanimada, pois não 
conseguia assimilar nadinha, e, graças ao pro-
fessor Moreira e ao Sr. Mesquita, tenho hoje 
noções de informática.

Estou grata aos dois e agradeço mais 
uma vez à Associação, apelando para que 
continue a auxiliar os que mais precisam 
para apreender informática com pouco 
custo.

Saúdo a Associação, o professor Sr. Mo-
reira e Sr. Mesquita. Que continuem sempre 
nessa luta, apoiando os que querem ter mais 
conhecimentos, para acompanhar a evolução 
da época.

Mais uma vez obrigado a todos vós que 
me ajudaram neste curso. 

Amália Fok – aluna Núcleo Sintra

Informática no Núcleo de Sintra

No último artigo falei das "Omniscientes, 
Omnipresentes e Companhias e Entidades 
Magestáticas deste País", para aqueles que 
desconhecem o significado destas palavras 
todas pomposas, o seu significado para o Povo 
é " Quero, Posso e Mando", em linguagem 
culta : Omnisciente é aquele que tudo sabe e 
que tudo controla, ao mesmo tempo é passa-
do, presente e futuro; Omnipresente é aquele 
que,visível ou não está presente em todos os 
actos e em todos os locais; Companhias e Enti-
dades Magestáticas são aquelas Entidades nas 
quais o Estado delegou competências e que, 
com o passar do tempo, acabam por se julga-
rem Estado , julgam-se como tal, está neste 
caso a Caixa Geral de Aposentações.

Para vermos se isto é verdade ou não bas-
ta-nos ver a actuação da referida entidade na 
questão do IRS. 

Esta Entidade veio a terreiro defender que 
só são Deficientes Militares os DFAs ao abri-
go do DL 43/76; os GDFAs ao abrigo do DL 
314/90 eo GDSEN ao abrigo do DL 250/99, 
curiosamente estes últimos diplomas exigem 
que seja uma Junta de Saúde da Caixa Geral de 
Aposentações a atribuir o respectivo grau de 
incapacidade, ou seja  as decisões das Juntas 
de Saúde Militares dos vários Ramos Militares 
são passíveis de rectificação ou anulação por 
parte da CGAp, enquanro que os pareceres 
das suas Juntas de Saúde são Soberanas e Ma-
gestáticas, não podendo ser questionadas as 
suas decisões!

Com esta atitude a CGAp nega àqueles 
Deficientes considerados em Serviço, muitos 
deles erradamente, a isenção de tributação em 
sede de IRS, considerando apenas com esses 
Direitos os Deficientes com Reforma Extraor-
dinária ( leia-se em Campanha ) ao abrigo do 
43/76 e os Deficientes Miitares considerados 
como tal pelas suas Juntas de Saúde. Isto está 

errado, de acordo com a redacção dada ao Art. 
12º do Código do IRS pela Lei do Orçamento 
de Estado para 2008 as Pensões pagas e atri-
buídas pelo Estado ou pelos seus Organismos 
estão isentas de tributação em sede de IRS, 
pelo que me aconteceu, penso que sucedeu o 
mesmo a todos, fui submetido à Junta de Saú-
de Naval, fui considerado DFA; o parecer da 
Junta foi enviado ao MDN, o qual sancionou 
a decisão; a seguir foi publicado em Diário da 
República a minha passagem a DFA, apetece 
perguntar, tendo em conta a redacção dada ao 
Art. 12 do CIRS no OE para2008, se o Ministé-
rio da Defesa Nacional (MDN) é um Organis-
mo do Estado ou uma entidade privada.

Vale a pena recuarmos no tempo e vermos 
o Diploma que transfere o pagamento das re-
formas militares pela CGAp, anulando os Mon-
tepios Militares.

Pelo Dec.-Lei nº 28:404, de 31/12/1937, a 
partir de 1/1/1938 a CGAps ficou incumbida 
pelo Estado do pagamento das reformas mi-
litares (Art. 14º), pelo que todos os militares 
dos QPs procederiam ao desconto legal para 
a mesma (Art. 13º). Igualmente, o mesmo Di-
ploma vem definir quem é considerado Defi-
ciente Militar (É aquele que no cumprimento 
do Serviço Militar se tornou inhábil para o 
cumprimento do mesmo. Arts. 8º dos DLs 
28:404 e 30.250, de 30/12/1939), por curiosi-
dade, e apesar dos vários DLs que surgiram, 
(por exemplo o DL 45.684, de 27/4/1964), este 
Art.8º manteve-se em vigor até à sua absorção 
pelo DL 43/76, de 20/1/1976. 

É verdade que o DL nº  45.684 anula o Art. 
8º do DL 28:404, porém mantem em vigor o 
Art. 8º do DL  30.250, o qual tem a mesma re-
dacção do anterior alterando-se o 3º Parágrafo, 
segundo este Art. 8º (DLs 28:404 e 30.250) são 
considerados deficientes com direito à Refor-
ma Extraordinária os militares que ser torna-

ram inhábeis para o Serviço por algumas das 
seguintes causas:

a) Desastre no exercício das suas funções
b) Ferimento ou Mutilação grave em Com-

bate (Campanha) ou na Manutenção da Or-
dem Pública.

c) Moléstia, ferimento ou mutilação resul-
tante de prática de algum acto humanitário ou 
de dedicação á causa pública.

d) Moléstia contraída no exercício das suas 
funções e por motivo do seu desempenho.

1º Parágrafo (…)
2º   "    "       A reforma extrordinária é conce-

dida independentemente da idade e do tempo 
de serviço, salvo no caso previsto na alínea d), 
em que é requisito indispensável ter prestado 
serviço durante o mínimo de dez anos. Nos 
casos das alíneas b) e c) será concedida a pen-
são de reforma por inteiro e nos restantes será 
calculada em função dos anos de serviço e do 
grau de incapacidade.

3º Parágrafo  (…) às praças com graduação 
inferior a segundo marinheiro (…) as suas 
pensões terão por base de cálculo o vencimen-
tode 2º marinheiro.

Assim, temos que durante a Guerra Colo-
nial ou do Ultramar houve vários DLs a definir 
os deficientes militares, até 27/4/1964 vigora o 
Art 8º do 28:404, o qual não faz distrinça entre 
QPs (Subscritores da CGAp) ou QC (Serviço 
Militar Obrigatório actual Serviço Efectivo 
Normal SEN), é preciso sair um DL a 27/4/64, 
o DL nº 45.684, para fazer essa divisão conside-
rando os Subscritores da CGAp com direito à 
Reforma Extraordinária sem exigência de de-
finção de grau de incapacidade, exigindo-se o 
mínimo de 15% de Incapacidade para o pessoal 
do SMO,(Art. 1º e 2º).

Quando fomos para a guerra a Constitu-
ção em vigor era a de 1933, a qual dizia no seu 
Art.51º ser da competência das Forças Arma-

das a Defesa e Integridade do Território e a 
Manutenção da Ordem e Paz Pública, por sua 
vez o se Art.5º defende a igualdade jurídica, ou 
seja tratar de forma igual o que é igual e de for-
ma diferente o que é diferente (Prof. Jorge MI-
randa: "Direitos Fundamentais e Ordem Social 
da Constituição de 1933" págs 273 e 274).

Por outro lado o militar do SMO está ás Or-
dens do Estado obedecendo às suas decisões 
recebendo em contra-partida um vencimento 
como se de um Emprego Público se tratasse, 
apenas com a "diferença" que o Militar está dis-
ponível vinte e quatro horas por dia, sete dias 
por semana e cinquenta e duas semanas por 
ano durante o tempo do seu serviço militar.

Ao discriminar os Deficientes Militares em 
subscritores ou não da CGAp, está-se a julgar 
casos iguais de forma diferente e, considerar 
apenas Deficientes em Campanha e em Ser-
viço está errado, o Art,8º do DL nº 30.250, não 
faz essa distinção! Aonde estão os Deficientes 
em Manutenção da Ordem Pública?

Uma missão de patrulha, uma ronda ou a 
defesa dum ponto estratégico, como as Minas 
de Moatize ou o Aeroporto da Beira, aqueles 
que no decurso de uma operação ficaram 
incapacitados sem serem reconhecidos em 
Campanha, no mínimo, estão numa Missão de 
Manutenção de Ordem Pública.

Tudo atrás descrito, é manutenção de or-
dem pública com direito a reforma extraordi-
nária por inteiro.

      Se querem dividir os Deficientes Milita-
res em patamares, então cumpram o definido 
no Art. 8º tão já debatido.

Haja coragem e vontade para que todos 
juntos, sem diferenças ou juízos de valor, seja-
mos capazes de cumprir o Art.4º dos Estatutos 
"DEFESA dos DIREITOS dos DFAs"

Associado Mario Cornelio   

O Deficiente Militar, a Legislação e a CGAps

Nota de redacção: Relativamente ao primeiro ponto, as notícias que têm saído no 
ELO são elaboradas com base nas informações recolhidas pela DN junto das entida-
des responsáveis do Exército.
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“Furriéis”

Tal como afirmou o secretário 
de Estado de Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, João

Mira Gomes, na tomada de posse dos actuais Órgãos
Nacionais, o Ministério das Finanças 

assume a aplicação correcta da Tabela Indiciária 
aos furriéis Deficientes das Forças Armadas.

Pedido o nosso parecer, a Associação dos Deficientes 
das Forças Armadas prepara documento circunstanciado que

garanta a total reposição da justiça.

Direcção Nacional 

Depois da tomada de posse dos seus Órgãos Sociais, 
as Delegações promovem as suas 

Assembleias Gerais Ordinárias
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A COLUNA DO ZANGÃO

Parece quase impossível que entre os dias que hoje vivemos, 
e a data deste escrito, de Eça de Queiroz, medeiem 120 anos.

Penso que é um bom ponto de partida para refl ectirmos no 
terrível momento que vivemos. (Mais um).

Ora se no conjunto, do que se denomina por “espaço euro-
peu” havia, ou aparentava, uma tranquilidade fi nanceira, como 
é que a tão propalada crise se instala na Islândia provocando 
a falência nacional, na celebrada Irlanda que se vê obrigada à 
esmola, na Grécia que colapsou em Portugal que, novamente, 
está de chapéu estendido, para não falar das nuvens negras que 
pairam sobre Espanha, Roménia, República Checa, Hungria, e 
vá lá saber-se onde mais.

Se existia dinheiro, para onde foi?
Que seja do conhecimento do Zangão, os fogos têm atingido 

as fl orestas. Algumas povoações que têm corrido perigo, são 
apenas “efeitos colaterais”. Nunca me constou que a Imprensa 
Nacional - Casa da Moeda tenha ardido, sendo a causa do de-
sespero luso.

Ouvimos, até à exaustão, falar na crise internacional, nos 
mercados, mas nem um nem outro têm rosto ou endereço.

Quem são e onde estão os autores da crise? ( quem a paga 
já sabemos, são os do costume, assim com´assim já estamos ha-
bituados… ).

Tentou o “Zangão”, por todos os meios possíveis contactar 
quer a crise, quer os mercados. Começou por aqueles que , 
mercê do nome, seriam os mais habilitados a proporcionar as 
respostas às dúvidas que nos assaltam. O mercado do Socor-
ro; da Apelação; de Sarilhos Grandes, o de Sarilhos Pequenos 
não me pareceu apropriado, e não conseguiu qualquer resposta 
elucidativa.

Apenas nos vem à memória os subsídios para arrancar vinhas; 
deixar terrenos de cultivo ao abandono; produzir-se apenas trigo 
duro cujas características não são as mais adequadas para os 
nossos solos; substituição das nossas oliveiras, que produzem o 

melhor azeite do mundo, por outras “made in U E” , criação de 
empresas publicas tipo Brisa; Auto-estradas do Atlântico; do Sul; 
do Norte; das Berlengas; das Projectadas, etc. etc., que até parece 
que temos um país com uma extensão descomunal.

Embora as conclusões dos técnicos internacionais ainda não 
tenham sido divulgadas, os órgãos de comunicação social vão tra-
çando o que vai ser o futuro, com saudades de passado.

O Zangão pode divulgar algumas certezas 
Esses investidores/auxiliadores estrangeiros são realmente 

amigos e querem subir o nível fi nanceiro. Vejam-se as preocupa-
ções em elevar tudo, principalmente os juros da dívida pública 
portuguesa, para não falar da amizade com a Grécia que já vai 
com uma taxa de 25%

Exemplifi cando. Imagina que tropeças na rua e cais desam-
parado. Ficas, literalmente, estatelado na calçada. Aparece um 
“amigo” que vai ajudar-te a levantar. Como?

Muito simplesmente coloca os pés sobre o teu corpo caído e 
vai-te puxando pelos braços. Vai forçando cada vez mais, e como 
acha que não consegue, pede a mais uns “parceiros” que, também, 
se colocam em cima do teu corpo e puxam…e puxam… e o mais 
engraçado é que esses amigos recebem periodicamente dinheiro 
teu, para quando tu caíres, te ajudarem a levantar.

Como? Com Fome e Miséria Incríveis alternado com Barba-
tanas Com Espinhas.

E O POVO PÁ?
O POVO QUER DINHEIRO PARA COMPRAR UM CAR-

RO NOVO
HOMENS DA LUTA

Por imperiosa necessidade de paginação, esta coluna é escri-
ta na véspera do real casamento. Julgava que todos os casamen-
tos eram reais, afi nal parece que não é bem assim. Os outros 
devem ser virtuais.

Deve ser por isso que tantas pessoas têm passado dias con-
secutivos acampados à porta do palácio, para verem o quê?

São as televisões que vão mostrando imagens da limpeza 
das ruas.

Reportagens do fato do noivo, da cor do vestido da noiva.
Graças a essa força enorme que se chama televisão, também 

conhecida por “fazedora de acontecimentos”, o mundo respira 
casamento, pensa em realeza, pára de comer porque algo se 
está a passar, deita-se mais tarde, nunca se sabe se o noivo está 
indisposto, levanta-se mais cedo, porque tem que estar solidário 
com alguma principesca insónia.

E o “Zé” anda feliz. Há quatro dias que está naquela cadeira, dia 
e noite, talvez tenha a suprema felicidade que um adeus atirado 
para nenhures, seja confundido com um cumprimento especial.

E conta os tostões para comprar as canecas, os chapéus-de-
chuva e de sol; bandeiras e esferográfi cas; aventais; almofadas; 
penicos e sabonetes, enfi m toda uma panóplia com as fotogra-
fi as e as iniciais W C (William and Catherine).

Sei que somos a mais velha aliança do mundo.
Mas será estritamente necessário a televisão pública, desta-

car quatro elementos de topo, para, de Londres, irem relatando, 
a par e passo o grande acontecimento?

Se a estes elementos juntarmos os operadores de imagem 
e restantes profi ssionais, temos uma “embaixada” que nos faz 
pensar:

Crise?
Qual crise?
Provavelmente a mesma que permite os holofotes nos está-

dios de futebol.
Em jogos nos dias de semana, enfi m.
Mas nos sábados e domingos senhor? 
Quando o sol está no seu esplendor
Não era altura destes horários terem fi m?
Pensa companheiro! Pensa. Vais ver que não dói.

Que fazer? Que esperar? Portugal tem atravessado crises igualmente más: 
- mas nelas nunca nos faltaram nem homens de valor e carácter, nem dinheiro ou 
crédito. Hoje crédito não temos, dinheiro também não - pelo menos o Estado não 
tem: - e homens não os há, ou os raros que há são postos na sombra pela Política. 
De sorte que esta crise me parece a pior - e sem cura. Eça de Queirós, in 'Correspondência (1891)'

ADFAADFA car
Avenida Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 LISBOA – Portugal

A ADFACAR dispõe de informações na venda de viaturas, com ou sem isenção, nomeadamente: 
VW; AUDI; OPEL; SKODA; SEAT; BMW; FORD;CITROEN; MERCEDES; HONDA e TOYOTA.   

AUDI A3
1.6  Sport 102 cv   21.059,87 32.343,04
2.0 TFSI Sport 200 cv 26.462,86 41.163,04
1.6 TDI Attraction 105cv 21.004,30 31.278,04
1.6 TDI Sport 105cv 22.675,04 33.333,04
1.6 TDI Sport S Trónic 105cv 24.837,64 35.993,04
2.0 TDI Sport 140cv 23.970,91 37.283,04
2.0 TDI Sport S Tronic 140cv 25.516,45 40.638,04

AUDI A3 SPORTBACK
1.6 Sport 102cv 21.659,25 33.178,04
2.0 T FSI Sport 200cv 26.982,75 41.998,04
1.6 TDI Sport 105cv 23.190,91 34.158,04
1.6TDI Sport STronic 105cv 25.357,58 36.823,04
2.0 TDI Sport 140cv 24.637,58 38.103,04
2.0 TDI Sport S Tronic 140cv 26.179,05 41.453,04
2.0 TDI Sport quattro 140cv 26.471,74 41.813,04
2.0 TDI Sport 170cv 26.081,33 40.488,04
2.0 TDI Sport S Tronic 170cv 26.239,38 41.668,04

AUDI A4 AVANT
1.8  TFSF 120cv 24.954,50 38.872,63
2.0 TDI 136cv 27.087,80 41.747,63
2.0 TDI 143cv 26.989,16 43.607,63
2.0 TDI multitrónic 143cv 26.965,44 46.572,63
2.0 TDI 170cv 28.739,75 47.032,63
2.7 V6 TDI 190cv 33.251,32 59.812,63

AUDI A4 
1.8T FSI 120cv 23.880,86 37.307,63
2.0 TDI 136cv 26.091,87 40.522,63
2.0 TDI 143cv Multitronic 25.891,86 44.312,63
2.0 TDI 143cv 25.918,59 41.727,63
2.0 TDI 170cv 27.672,74 44.307,63
2.0 TDI quattro 170cv 27.705,94 45.917,63

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI 143cv 29.359,08 46.539,11
2.0 TDI 143cv multitrónic 29.570,93 49.324,11
2.0 TDI 170cv 31.266,24 48.744,11

2.0 TDI quattro 170cv 33.967,60 53.949,11
2.7 V6 TDI 190cv 35.865,27 62.059,11

AUDI A 6
2.0 TDI multitrónic 136cv 32.855,77 53.394,29
2.0 TDI 170cv 33.683,54 54.099,29
2.0 TDI Multitrónic 170cv 35.869,45 57.414,29

AUDI A 6 AVANT
2.0 TDI multitrónic 136cv 34.879,08 56.509,29
2.0  TDI 170cv 35.708,14 57.059,29
2.0 TDI Multitronic 170cv 37.896,62 60.064,29

VOLKSWAGEN
1.2 Tecido liso 60cv Fox   8.577,57 12.842,15
1.2Tecido liso 60cv Fox Pack   9.449,32 13.914,40
1.2I 60cv Trendline 5 Portas 10.612,83 15.070,08
1.2I 70cv Confortline 5 Portas 12.837,59 17.806,54
1.4I DSG 85cv Highline 3 Portas 14.432,18 20.863,20
1.2I TDI 75cv Highline 5 Portas 15.635,55 21.152,81
1.6I TDI 90cv BlueMotion Conf. 5 Portas 15.477,09 22.677,15
1.6I TDI DSG 90cv  Confortline 16.456,36 24.897,50
1.6I TDI 105cv Highline 16.077,53 24.241,06

GOLF
1.2 TSI BluM. Tech. 105cv Trend. 5 Portas 17.122,50 23.027,04
1.4 TSI DSG 122cv Trendlne 5 Portas 18.695,55 26.479,49
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 17.653,96 26.997,49
1.6 TDI 105cv BluMotion 99gr Trend. 5 Port.18.239,31 26.509,92
1.6 TDI 105 cv Confortline 5 portas 19.461,38 29.284,10
1.6 TDI DSG 105cv Trend. 5 Portas 19.501,48 29.688,66
2.0 TDI 140cv BluMotion Tech. Conf. 5 Portas 22.782,94 35.027,30
2.0 TDI DSG 140cv BluMotion Tech. Confl 5 Portas 22.391,87 35.782,16
2.0 TDI 140cv Motion Conf. 5 Portas      21.960,69 37.493,40
2.0 TDI 170cv GTD 5 Portas 25.082,96 40.077,80
2.0 TDI DSG 170cv GTD 5 Portas 25.720,94 41.961,93

GOLF PLUS
1.4 TSI 122cv Trendine 17.949,76 26.203,39
1.4 TSI  122cv DSG Tendline 19.186,89 27.431,77

1.6 TDI 105cv Confortline 19.255,82 29.808,89
1.6 TDI DSG 105cv Confortline 20.061,77 31.222,60
2.0 TDI 140 cv Highline 22.940,86 37.161,42
2.0TDI DSG 140cv Highline 22.291,82 39.287,28

GOLF VARIANTE
1.4  TSI 122cv Confortline 19.551,62 27.880,39
1.4 TSI  DSG 122cv Confortline 21.127,17 29.512,50
1.6 TDI 105cv Confortline 20.068,03 30.030,28
1.6 TDI DSG 105cv Confortlne 21.328,97 32.218,07
2.0 TDI 140cv Confortline 23.270,52 37.003,70
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 23.422,18 38.739,03

PASSAT CC
2.0 TDI 140cv BlueTDI 26.770,94 41.167,19
2.0 TDI DSG 140cv BlueTDI 28.282,53 45.111,46
2.0 TDI 170cv BlueMotion Technology 29.612,17 44.944,73
2.0 TDI DSG 170cv BlueMotion Tech. 30.879,45 48.620,07

PASSAT 
1.6 TDI 1o5 cv Confortline 21.372,61 33.777,46
2.0 TDI 140cv Confortline 24.324,35 37.240,69
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 26.073,88 41.437,43
2.0 TDI 170cv Confortline 24.852,39 37.953,67
2.0 TDI DSG 170cv Confortline 26.753,34 42.836.36
2.0 TDI DSG Highline 29.603,48 46.342,03

PASSAT VARIANT
1.6 TDI 105cv Confortline 24.143,67 34.852,85
2.0 TDI 140cv Confortline 25.685,80 38.978,76
2.0 TDI DSG 140cv Confortline 27.585,47 43.296,69
2.0 TDI 170cv Confortline 26.164,22 39.858,96
2.0 TDI DSG 170cv Confortline 28.065.15 44.449,89
2.0 TDI DSG 170cv Highlne 31.084,52 48.163,71

JETTA
1.6I TDI 105cv BlueMotion Tech. Conf.  20.249,01 29.617,98
1.6I TDI 105cv highline 20.895,77 31.048,40

1.6I TDI DSG 105cv BlueM. Tech. Conf. 21.363,31 31.242,54
2.0I TDI 140cv Confortline 22.723,26 36.048,98
2.0I TDI DSG 140cv Confortline 22.730,78 37.747,81
2.0I TDI 140cv Highline 23.638,25 38.864,00

VOLKSWAGEN TIGUAN
2.0 TDI 110cv Spot 4x2 Bluemotion 22.084,79 37.100,13
2.0 TDI 140cv TREND 4x2 Bluemotion 23.507,26 38.849,77
2.0 TDI 140cv Sport 4x2 Blumotion 25.864,12 41.748,71
2.0 TDI 140cv TREND 4x4 25.986,77 45.942,04
2.0 TDI AUTO 140cv Trend 4x4 24.917,07 45.701,67

VOLKSWAGEN EOS
2.0I TSI 210cv EOS TOP 33.366,31 47.674,14
2.0I TSI DSG 210cv EOS TOP 34.870,30 50.174,04
2.0I TDI 140cv EOS 26.828,06 42.250,16
2.0I TDI DSG 140cv EOS 28.730,02 45.987,40
2.0I TDI DSG140cv EOS TOP 32.628,54 50.665,62

TOURAN 7 LUGARES
1.6I  TDI BlueMotion Tech. 105cv Conf. 22.246,41 32.782,10
16I TDI DSG 105cv Confortline 23.060,17 35,613,41
2.0I TDI BluMotion Tech. 140cv Conf. 25.216,91 39.255,73
2.0I TDI BlueMotion Tech. 140cv Highline 26.306,38 40.595,78
2.0I TDI DSG 140cv Confortline 26.022,91 43.428,20
2.0I TDI DSG 140cv Highline 27.065,54 44.710,64
2.0I TDI DSG 170cv Highline 28.007,26 46.182,11

MODELO P. BASE P.V.P.

Informações: 
Alberto Pinto 
Telef.: 21 751 26 40/21 751 26 00
TM: 91 618 65 40 
Das 09H00 às 12h30 
e das 14h00 às 18h00 
(pessoalmente
ou através 
dos telefones)

MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P. MODELO P. BASE P.V.P.
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O antigo Presidente da República Mário 
Soares vai presidir à Sessão Solene do 37º 
Aniversário da ADFA, na Sede Nacional, em 
Lisboa, no dia 18 de Maio, às 16h00.

Ao evocar este ano a passagem dos 50 
anos do início da Guerra Colonial, a ADFA 
celebra o seu aniversário realçando Mário 
Soares como “cidadão português de elevado 
prestigio nacional e internacional, resistente 
politico à ditadura de 48 anos, militante e voz 
activa contra a Guerra Colonial”.

O convite para a Sessão Solene é “o reco-
nhecimento do empenho e solidariedade de 
uma fi gura impar da História de Portugal, que 
representa o Cidadão, o Político, o Homem de 
Estado que foi e é Mário Soares, e que as no-
vas gerações devem conhecer os valores que 
ele perfi lha para um Portugal Democrático, 
e que, não obstante o momento difícil que vi-
vemos, honra a sua história, e acredita num 
futuro risonho para Portugal”.

“É um singular homem da Liberdade”, 
lembra o presidente da DN, José Arruda 
que destaca também o papel desenvolvido 
como primeiro-ministro de Portugal “ao 
adoptar medidas e programas para garan-

tia do direito à reabilitação e integração 
dos defi cientes portugueses, relevando-se 
a importância da criação do Secretaria-
do Nacional de Reabilitação em Agosto 
de 1977”, organismo com competências 
na defi nição e implementação da politica 
nacional de reabilitação, “ousada decisão 
politica mesmo em relação aos países eu-
ropeus mais desenvolvidos”.

“A ADFA não poderá esquecer o exercício 
das funções de Mário Soares enquanto Presi-
dente da República, onde permanentemente, 
nos dois mandatos, exerceu toda a sua infl u-
ência para garantir a inclusão das pessoas 
com defi ciência e o respeito pelo movimento 
associativo”, afi rma o presidente da DN.

A ADFA reconhece e assinala como muito 
relevante o momento em que Mário Soares 
distinguiu a Associação, em 13 de Janeiro de 
1996, como membro Honorário da Ordem do 
Mérito.

A ADFA relembra o alto patrocínio de 
Mário Soares como Presidente da República, 
aquando da realização em Portugal da primei-
ra Conferência de Antigos Combatentes de 
Portugal, Angola, Guiné e Moçambique, em 
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Maio de 1991, na Fundação Gulbenkian, em 
Lisboa. “Foi um momento inolvidável: antigos 
inimigos abraçaram-se”, resume o presidente 
da DN.

Mário Soares, em nome de Portugal, 
presidiu à 6ª Conferência Mundial sobre Le-
gislação da Federação Mundial de Antigos 
Combatentes, em Lisboa, em Março de 1994, 
com a participação de 54 países. O antigo Pre-
sidente da República inaugurou o Monumen-
to aos Combatentes do Ultramar, em 15 de Ja-

neiro de 1995, onde prestou homenagem ao 
esforço e sacrifício dos antigos combatentes e 
condenou, com legitimidade, a injusta Guerra 
Colonial.

Para a ADFA, “é uma honra assinalar-
mos a Sessão Solene do nosso Aniversário 
com a presença de tão distinta e singular 
fi gura nacional, combatente pela Liberda-
de, Democracia, Amizade entre os povos, 
um lutador pelos valores da República e do 
25 de Abril”. 

Realizou-se no passado dia 13 de Abril, no 
Ministério da Defesa Nacional, a reunião do 
Conselho Consultivo para os Assuntos dos 
Defi cientes das Forças Armadas (CCADFA). 
A reunião fi ca marcada pela primeira partici-
pação de representantes da Cruz Vermelha 
Portuguesa naquele encontro de trabalho, 
facto com o qual a ADFA se congratula.

Em cima da mesa estiveram o Lar Militar 
da Cruz Vermelha Portuguesa, a tramitação 
processual dos processos de qualifi cação dos 
defi cientes militares e os efeitos do Decreto-
Lei n.º 137/2010, de 29 Dezembro, entre ou-
tros assuntos.

Sobre o Lar Militar da Cruz Vermelha Por-
tuguesa, foi proposta por Luís Névoa, repre-
sentante daquela instituição, a criação de uma 
comissão técnica independente e tecnica-
mente reconhecida, composta por uma com-
ponente social e outra clínica, para avaliação 
dos candidatos a admissão no Lar Militar. O 
presidente da DN, José Arruda, no essencial, 
defendeu a posição da ADFA em relação ao 
Lar Militar.

A ADFA referiu a elevada demora na 
tramitação dos processos, quer na audição 
das testemunhas, quer na marcação de con-
sultas e juntas e na emissão do parecer da 
CPIP. Também foi referida a situação dos 
ex-militares dos PALOP e de uma maior 
triagem no que tange à sua deslocação 
a Portugal, muitas vezes desnecessária, 
tendo-se feito alusão ao nosso documento 
sobre a tramitação dos processos deste uni-
verso de ex-militares.

O TCor. Pires Mendes, do Exército, 
informou que o CEME proferiu, em 24 de 
Março deste ano, um despacho composto 
por directrizes no sentido de acelerar a 
tramitação dos processos e adiantou que, 
actualmente, se encontram pendentes no 
Exército, cerca de 4.500 processos com 
vista à qualifi cação de defi ciente militar. 
Relativamente aos ex-militares dos PALOP 
referiu que o Exército não tem mais capa-
cidade para alojamento, lamentando que 
algumas destas situações perdurem por 4 
a 5 anos.

REUNIÃO DO CCADFA

Após a entrada em vigor do DL 
296/2009, de 14OUT, a ADFA questionou 
a CGA, em ofício de 3 de Maio de 2010, 
sobre a efectiva aplicação do regime re-
muneratório previsto naquele diploma 
aos Defi cientes das Forças Armadas (ac-
tualização de pensões dos defi cientes mi-
litares).

Em 24 de Maio de 2010, a ADFA reite-
rou o pedido de informação à CGA (ofí-
cio 052/GOS/2010), tendo esta, através 
do seu ofício datado de 2 de Junho de 
2010, informado que “a aplicação do DL 
296/2009, de 14OUT, aos pensionistas 
defi cientes das Forças Armadas, está de-
pendente, relativamente aos militares no 
activo, da defi nição dos critérios de tran-
sição do regime remuneratório anterior 
(escalões e índices), para o defi nido pelo 
citado diploma (posições remuneratórias 
e níveis remuneratórios), tarefa que (…) 
compete aos serviços dos respectivos 
ramos das Forças Armadas. Assim, só 
após a publicação das respectivas listas 
de transição para as novas posições remu-
neratórias, esta Caixa poderá proceder à 
actualização das pensões dos DFA.”

A ADFA, em 20 de Outubro de 2010, 
questionou novamente a CGA  sobre a apli-
cabilidade do DL 296/2009 aos DFA, não 
tendo obtido resposta.

A ADFA, após conhecimento veiculado 
pelo Ministério da Defesa Nacional de que 
as listas previstas pelo DL 296/2009 foram 
recepcionadas pela CGA, em fi nais de Mar-
ço de 2011, dirigiu à CGA novo pedido de 
informação (em 8 de Abril passado) e, em 
20 de Abril de 2011 solicitou à CGA, com 
carácter urgência, uma audiência a fi m de 
obter esclarecimentos sobre a aplicação 
aos DFA do regime do DL 296/2009.

“Não obstante estas tentativas, a ADFA, 
até ao momento, não logrou obter qual-
quer resposta da CGA, pelo que solicitou 
ao secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal e dos Assuntos do Mar, uma vez mais, 
com carácter de urgência, o seu profícuo 
empenho com o objectivo da CGA prestar 
as devidas informações à ADFA, esperan-
do, no entanto, que o diploma tenha aplica-
ção já no presente mês, mês em que esta 
Instituição, a 14 de Maio, comemora o seu 
37.º aniversário”, informou José Arruda, 
presidente da DN.

ACTUALIZAÇÃO DE PENSÕES - CGA

ADFA EXIGE RESOLUÇÃO URGENTE 
E INEQUÍVOCA

A ADFA remeteu, no mês de Abril, um ofí-
cio dirigido ao Secretário de Estado da Defesa 
Nacional e dos Assuntos do Mar, solicitando 
a intervenção no sentido da resolução urgen-
te da aplicação do n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS 
(L 64-A/2008, de 31DEZ), por parte da CGA, 
também aos defi cientes militares abrangidos 
pelo Estatuto da Aposentação. Trata-se de so-
lucionar a retenção indevida de IRS pela CGA, 
de acordo com o que a Lei defende.

A ADFA reconhece o relevante empenho 
que o governante desenvolveu no processo 
de resolução da não aplicação do DL 137/2010 
aos defi cientes militares, com a aprovação em 
Conselho de Ministros de Decreto-Lei inter-
pretativo. Face ao n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS 
(na redacção da L 64-A/2008, de 31DEZ, que 
aprovou o Orçamento do Estado para 2009), 
as pensões indemnizatórias que os defi cien-

tes militares auferem, independentemente do 
regime jurídico pelo qual estejam abrangidos, 
estão excluídas de tributação em IRS.

“A ADFA aguarda por despacho do SEAF 
que venha regularizar a situação dos defi cien-
tes em serviço, abrangidos pelo Estatuto da 
Aposentação, aos quais é aplicado o disposto 
do n.º 1, do art.º 12.º,do CIRS”, alerta José Ar-
ruda, presidente da DN.

Face ao desenrolar moroso desta questão 
e aos “elevados prejuízos e indignação dos 
defi cientes em serviço aos quais a CGA conti-
nua a não aplicar o n.º 1, do art.º 12.º, do CIRS, 
e também à incompreensível e perplexidade 
da ADFA face à não aplicação de uma lei da 
República, proposta pelo XVII Governo”, a As-
sociação apelou, uma vez mais, à intervenção 
de Marcos Perestrello no sentido da urgente 
resolução desta questão.

RETENÇÃO INDEVIDA DE IRS PELA CGA
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DE ESTADO DA DEFESA NACIONAL
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